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APRESENTA¢ëO 
 

O Produto 03F ð Síntese da Definição das Diretrizes 

Metropolitanas é um relatório que integra o processo de elaboração 

do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana de Curitiba (PDUI-RMC), referente ao Contrato n.º 

03/2023 firmado entre a Agência de Assuntos Metropolitanos do 

Paraná (AMEP) e o Consórcio PDUI Sustentável da RMC. 
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EQUIPE TÉCNICA 
Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 
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Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  
 Arquiteto e Urbanista 

 
MSc. Engenheiro Civil 
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EQUIPE TÉCNICA 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HĉDRICOS 

Raul de Oliveira Gradovski ð MSc. Arquiteto e Urbanista 
 Coordenador de Meio Ambiente e Recursos H²dricos 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  
 

Maria Eug°nia Piccoli Vasques 
Coordenador Adjunto ï MSc. Engenheiro Civil Engenheira Civil 

Carla Gerhardt  
 

Mateus da Rocha Amado 
 Esp. Ge·grafa 

 
Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Francielli Hang Telli Th®o Marcello Moro Zanardo 
Esp. Arquiteta e Urbanista Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Julia Ehalt de Souza  
 Esp. Engenheira Ambiental 

  
MOBILIDADE METROPOLITANA 

Ruan Victor Amaral Oliveira ð MSc. Arquiteto e Urbanista 
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 Esp. Engenheiro Civil Esp. Administrador 

Gustavo Batista Machado Yasmin Piva Gon­alves da Silva 
Esp. Arquiteto e Urbanista Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo 

  
SISTEMA DE INFORMA¢ìES GEOGRĆFICAS E ACOMPANHAMENTO 
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Th®o Marcello Moro Zanardo 
Analista e Desenvolvedor de Sistemas Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Milton Luiz Brero de Campos    Kerollaine Schwinn Souza 
MSc. Arquiteto e Urbanista Estagi§ria em Geografia 

Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

 

Arquiteto e Urbanista 
 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 
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Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo 
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Msc. Arquiteta e Urbanista  
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EQUIPE T£CNICA  
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Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Alessandro Lunelli de Paula 
 

 
MSc. Arquiteto e Urbanista  
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EQUIPE T£CNICA 
Cons·rcio PDUI Sustent§vel da Regi«o Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

MOBILIDADE URBANA 

Alceu Dal Bosco Jr. ð MSc. Engenheiro Civil 

Coordenador de Mobilidade Urbana 

Alessandro Lunelli de Paula Beatriz Bonkoski 
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Arquiteto e Urbanista Estagi§ria de Arquitetura e Urbanismo 
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Engenheira Civil Estagi§ria de Engenharia Civil 
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Arquiteta Urbanista  

  
 

HABITA¢ëO DE INTERESSE SOCIAL 

D®bora P. Follador ð Dr.Û Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Habita­«o de Interesse Social 
 
Alessandro Lunelli de Paula                            
MSc. Arquiteto e Urbanista  

Douglas Christofari Viero                                         
Esp. Engenheiro Civil  

Manoela Massuchetto Jazar                                      
Dr.Û Arquiteta e Urbanista  

Marcelle Borges Lemes Da Silva                            
MSc. Arquiteta e Urbanista  

Maria Clara Friedrich Dadalto  

Arquiteta e Urbanista  
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EQUIPE T£CNICA 
Cons·rcio PDUI Sustent§vel da Regi«o Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONĎMICO 

Mariano De Matos Macedo ð Dr. Economista 
 
Coordenador de Desenvolvimento Social e Econ¹mico 

Alessandro Lunelli de Paula                           Mary Ąngela Nardelli 
MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Turism·loga 

Andr® Marega Pinhel Bruno Henrique Fujarra 
Dr. Cientista Social                                  Economista 

Augusto De Santos Pereira Maria Clara Friedrich Dadalto 
Dr. Ge·grafo Arquiteta e Urbanista 

F§bio Domingos Batista  
Dr. Arquiteto e Urbanista  

Marta Takahashi  
Esp. Turism·loga  

 

SISTEMA DE INFORMA¢ìES GEOGRĆFICAS E ACOMPANHAMENTO 

M§ximo Alberto Silva Miquelles ð Esp. Engenheiro Cart·grafo 
 
Coordenador de Sistema de Informa­»es Geogr§ficas e Acompanhamento 
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Engenheira Ambiental Esp. Ci°ncia da Computa­«o 
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EQUIPE T£CNICA 
Cons·rcio PDUI Sustent§vel da Regi«o Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

COMUNICA¢ëO E MOBILIZA¢ëO 

S®rgio Luiz Zacarias ð MSc. Comunicador Social 
 

Coordenador de Comunica­«o e Mobiliza­«o  
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Viviane Cristina Cardoso Larissa da Cunha Santos 

Administradora Gestora Financeira 
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Engenheiro Civil 
Coordenador Geral 
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EQUIPE DE APOIO 

 

 

COHAPAR 

Companhia de Habita­«o do Paran§ 

Kerwin Kuhlemann 

Jo«o Carlos Bachmann 

 

SEIL 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística 

DER ï PR 

Departamento de Estradas e Rodagem do Paran§ 

Narayana Rohn Cardozo 

Lucas Bach Adada 

 

IAT 

Instituto Água e Terra 

Daniela Nicole Ferreira Castelar de Araújo 

 

IPARDES 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econ¹mico e Social 

Julio Takeshi Suzuki Junior 

Francisco Jos® Gouveia de Castro 

 

IPPUC 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

Edison Reva 

Adriana Garcia Matias 

 

SANEPAR 

Companhia de Saneamento do Paran§ 

Paula Foltran de Azevedo Hamerschmidt 

Mariele de Souza Parra Agostinho 

Nicolás Lopardo 

 

SEBRAE-PR 

Servi­o de Apoio ¨s Micro e Pequenas Empresas do Paran§ 

Cesar Reinaldo Rissete 

Michele Riquetti Tesser 

Joailson Antonio Agostinho 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO MUNICIPAL 
  

Adrian·polis Agudos do Sul  Almirante Tamandar® 

Vandir de Oliveira Rosa 
Prefeito Municipal  

Genezio Gonçalves da Luz 
Prefeito Municipal  

Daniel Lovato 
Prefeito Municipal  

Vin²cius F. Ribas Pereira  
Prefeitura Municipal 

Larissa O. L. dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Ivan Arnoldo Parra  
Prefeitura Municipal 

Tatiane F. M. Pogogelski 
Prefeitura Municipal 

Cleiton Luiz Pereira 
Prefeitura Municipal 

Josiane do Rocio C. Viana  
Prefeitura Municipal 

 Diego Cruz Luca  
Sociedade Civil 

Luiz Carlos Cunha 

Sociedade Civil 
 Fabricio Woiciekovski  

Sociedade Civil 
Luciano Buzatto 
Sociedade Civil 

 Adriano de Oliveira Pires Filho 
Sociedade Civil 

Airton Scholochoski 
Sociedade Civil 

Arauc§ria Balsa Nova  Bocaiúva do Sul   

Gustavo Botogoski 
Prefeito Municipal  

Clever Aparecido Iavolski Polleto 
Prefeito Municipal 

Jo«o de Lima 
Prefeito Municipal  

Natália Mealha Cabrita  
Prefeitura Municipal 

Rafael Noboru Takeuchi  
Prefeitura Municipal 

Maiara C. Kaviak Bernardi  
Prefeitura Municipal 

Marina Renosto Gennari 
Prefeitura Municipal 

Priscila França Marocki 
Prefeitura Municipal 

Bruno Domingues dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Lucas Odppis Zital da Silva  
Sociedade Civil 

Leandro José Antonio 
Sociedade Civil 

Antônio Israel A. G. de Oliveira  
Sociedade Civil 

Polianne Godinho R. B. S¹nego  
Sociedade Civil 

Silmara Gonçalves 
Sociedade Civil 

João Pedro Santi de Barros  
Sociedade Civil 

Tharsila Maynardes D. Faraniuk  
Sociedade Civil 

Murilo Zanello Mileo 
Sociedade Civil 

José Hieroki Kajiwara  
Sociedade Civil 

Campina Grande do Sul Campo do Tenente   Campo Largo  

Luiz Carlos Assun­«o 
Prefeito Municipal  

Weverton Willian Vizentin 
Prefeito Municipal  

Mauricio Roberto Rivabem 
Prefeito Municipal  

Keli Coradin  
Prefeitura Municipal 

Rafael Mai Santos 
Prefeitura Municipal 

Evelin Nunes Rezler 
Prefeitura Municipal 

Luanny Freitas 
Prefeitura Municipal 

Edvaldo Dias dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Anna Carolina Cavalheiro 
Prefeitura Municipal 

Felipe Nasser Daher  

Sociedade Civil 

Marcos Antônio Rodrigues  
Sociedade Civil 

Bruno Henrique Boaron 
Sociedade Civil 

Christiane Maria Ogg N. G. Costa  
Sociedade Civil 

Joseli Novaki de Paula 
Sociedade Civil 

Fernando Andres Galarza  
Sociedade Civil 

Antonio Ailton Speranceta Jr.  
Sociedade Civil 

Janaina M. da Costa  
Sociedade Civil 

João Cláudio Madureira  
Sociedade Civil 
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Campo Magro Cerro Azul  Colombo  

Rilton Boza 
Prefeito Municipal  

Edson Cordeiro do Nascimento 
Prefeito Municipal  

Helder Luiz Lazarotto 
Prefeito Municipal  

Marcio Alves Moure  
Prefeitura Municipal 

Alexandre Dantas Briguetti  
Prefeitura Municipal 

Grehigor Stuart Macedo 
Prefeitura Municipal 

Elaine Manfron Vieira  
Prefeitura Municipal 

Igor Marcel Martelosso Filus 
Prefeitura Municipal 

André Lucas F. Ferreira 
Prefeitura Municipal 

Robson Carvalho de Matos 
Sociedade Civil 
 

 Emiliana de Fátima Machado 
Sociedade Civil 

Celio Roberto Pereira de Oliveira 
Sociedade Civil 

 
 

 Kelly Susel M. Oliveira Santos 
Sociedade Civil 

Sabrina Franciele França 
Sociedade Civil 

 Paulo César Medeiros  
Sociedade Civil 

  Josmar Lima Amaral  
Sociedade Civil 

 

Contenda Curitiba Doutor Ulysses 

Antonio Adamir Digner 
Prefeito Municipal  

Eduardo Pimentel 
Prefeito Municipal  

Esquiel Bestel Junior 
Prefeito Municipal  

Marcel Roberto Sandoval 
Prefeitura Municipal 

Thiago Bonagura 
Prefeitura Municipal 

Vani Felex da Silva  
Prefeitura Municipal 

Bruna Paola Dziura  
Prefeitura Municipal 

Dalton Borba 
Prefeitura Municipal 

Jurandir Kapp Junior  
Prefeitura Municipal 

Alexsandra M. dos Santos Lima 
Sociedade Civil 

Mariane Erbanor Romeiro 
Sociedade Civil 

Orlando José de Oliveira Neto  
Sociedade Civil 

Anna Paula Niederheitmann L.  
Sociedade Civil 

Janaina de Fátima Chudzik  
Sociedade Civil 

Eunice Aparecida de Souza 
Sociedade Civil 

Wellyngton Machado Schnaufer 
Sociedade Civil 

Ricardo Hirodi Toyofuku  
Sociedade Civil 

 

Tania Cristina R. de Almeida  
Sociedade Civil 

 
Fazenda Rio Grande Itaperuçu  Lapa  

Marco Antonio Marcondes Silva 
Prefeito Municipal  

Edilson Ruiz de Freitas 
Prefeito Municipal  

Diego Timbirussu Ribas 
Prefeito Municipal  

Fabiano C. Assumpção  
Prefeitura Municipal 

Araslei Cumin  
Prefeitura Municipal 

Pedro Henrique da Silva 
Prefeitura Municipal 

Monique Kist  
Prefeitura Municipal 

Juarez R. Teixeira de Lara  
Prefeitura Municipal 

Régis Soares Schinda  
Prefeitura Municipal 

Adalberto Vieira 
Sociedade Civil 

  

Fernando Luiz Frigeri  
Sociedade Civil 

  

Ruan Felipe Garcia de Souza 
Sociedade Civil 
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Mandirituba Piên  Pinhais  

Felipe Machado 
Prefeito Municipal 

Maicon Grosskopf 
Prefeito Municipal 

Rosa Maria de Jesus Colombo 
Prefeita Municipal 

Ana Teresa do Amaral Pal¼ 
Prefeitura Municipal 

Isabelle Barcelos Malaquias 
Prefeitura Municipal 

Yoná Lemos Ruthes  
Prefeitura Municipal 

Josu® da Roza Coelho  
Prefeitura Municipal 

Simon Schineider 
Prefeitura Municipal 

Leonardo B. Favretto  
Prefeitura Municipal 

 Jair Zeferino da Silva Junior 
Sociedade Civil 

ddd 

Raquel Celoni Dombroski  
Sociedade Civil 

 Orlando Liebl  
Sociedade Civil 
 

Tiago Molin Pastre  
Sociedade Civil 

 Agnaldo Soares Martins 
Sociedade Civil 

Fernando Beneton Thiele  
Sociedade Civil 

Piraquara Quatro Barras  Quitandinha  

Marcus Tesserolli 
Prefeito Municipal 

Loreno Bernardo Tolardo 
Prefeito Municipal 

Jos® Ribeiro de Moura 
Prefeito Municipal 

Lidiany de Amorim Baptista  
Prefeitura Municipal 

Levi Camargo 
Prefeitura Municipal 

Thiago Luiz Boll 
Prefeitura Municipal 

Amanda Fernandes de Oliveira 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Santos Fortes 
Prefeitura Municipal 

Lucas Selusnhaki 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Antunes de Oliveira 
Sociedade Civil 

José C. Gomes dos Reis Neto  
Sociedade Civil 

Carlos Eduardo Paolini 
Sociedade Civil 

Thiago da Silva Pereira 
Sociedade Civil 

Luiz Jair Minatti 
Sociedade Civil 

Felix Kusdra  
Sociedade Civil 

Ana Caroline Giordani  
Sociedade Civil 

Naziel de Oliveira 
Sociedade Civil 

Cleudir Steff Rogovski 
Sociedade Civil 

 Rio Branco do Sul Rio Negro S«o Jos® dos Pinhais 

Karime Fayad 
Prefeita Municipal  

Alessandro Von Linsingen 
Prefeito Municipal  

Margarida Maria Singer 
Prefeita Municipal  

Elisa Detzel Bernet  
Prefeitura Municipal 

Frederico Mercer Guimarães Jr 
Prefeitura Municipal 
 
 
 
 
  
Prefeitura Municipal 

Beatriz Lemos de Almeida  
Prefeitura Municipal 

Fernanda Cantarim  
Prefeitura Municipal 

Gabriel Wilczek 
Prefeitura Municipal 

Beatriz Madalena dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Elisabete Alves da Silva 
Sociedade Civil 

Silvio Wilczek 
Sociedade Civil 

Christian Frederico da Cunha B.  
Sociedade Civil 

Gislaine Cristina Slitingg Dias  
Sociedade Civil 

Geovane de Lima 
Sociedade Civil 

José Augusto Zanchetta 
Sociedade Civil 

Paulo Rodrigo Cala­a 
Sociedade Civil 

Luis Eduardo Guenther 
Sociedade Civil 

Beatriz Lemos de Almeida 
Sociedade Civil 

Tijucas do Sul Tunas do Paraná   

Jos® Altair Moreira 
Prefeito Municipal  

Marco Ant¹nio Bald«o 
Prefeito Municipal  

 

Amanda Valenga Schelbauer  
Prefeitura Municipal 

Ana Caroline Ferreira Felchak 
Prefeitura Municipal 

 

Luciana Mickus Pichorim 
Prefeitura Municipal 

Jean Ribeiro Neres 
Prefeitura Municipal 

 

Manoel Marcos da Silva  
Sociedade Civil 

Irinéia do Rocio Santos Frazão  
Sociedade Civil 

 

Jose Adilson da Silva  
Sociedade Civil 

Paulo Josué Malanski 
Sociedade Civil 

 

Roberta Bilau Moreira Santos  
Sociedade Civil 

 

Osias Ribeiro Santos 
Sociedade Civil 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO DA SOCIEDADE ORGANIZADA 

 
Associa­»es e Movimentos Sociais 

 
ONGs e Entidades Sociais  

 
Associa­«o de Moradores Jardim Nova Veneza 

ANAMOB 
Agência Nacional de Mobilidade 

 
Movimento Pr·-Paran§ 

CEFURIA 
Centro de Formação Urbano Rural Irmã Araújo 

 
Cooperativas e Associa­»es de Habita­«o 

CicloIgua­u 
Associação de Ciclistas do Alto Iguaçu 

 
Ass. de Moradores A For­a de um Poder Maior 

IDP 
Instituto de Defesa da Democracia Popular 

 
Fundo Mais Moradia em Aluguel de Int. Social 

 
Kurytiba Metropole 

 
Uni«o por Moradia Popular do Estado do Paran§ 

PL 
Partido Liberal de Campo Largo  

 
Entidades Empresariais 

SPVS 
Inst. de Pesq. em V. Selv. e Educação Ambiental  

APDC 
Ass. dos Produtores de Derivados do Calc§rio 

 
Instituto Purun« 

Associa­«o Metrocard  
Universidades e Pesquisa 

SINDICAL 
Sind. das Ind¼strias de Cal no Estado do Paran§ 

FUNPAR 
Fundação da Universidade Federal do Paraná 

 
Entidades Profissionais 

 
Observatório das Metrópoles ï Núcleo Curitiba 

ABAP 
Associação Brasileira de Arq. Paisagistas 

UP 
Universidade Positivo 

ABES-PR 
Ass. Brasileira de Eng. Sanit§ria e Ambiental  

UTP 
Universidade Tuiuti do Paraná 

ACCTBA 
Ass. dos Contabilistas de Curitiba e R. M. 

 
Outros Segmentos  

APEAM-PR 
Associa­«o Paranaense dos Engenheiros Ambientais 

CEDI-PR 
Conselho Estadual dos Direitos do Idoso 

CAU-PR 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paran§ 

CBH-COALIAR 
Comitê das Bac. do A. Iguaçu e Afl. do A. Ribeira 

CREA-PR 
Conselho R. de Engenharia e Agronomia do Paran§ 

CMDM-SJP 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - SJP  

Cooperlargo 
Cooperativa da Agricultura Familiar de Campo Largo 

CMMA 
Conselho Municipal do Meio Ambiente de Curitiba 

IEP 
Instituto de Engenharia do Paran§ 

 

OAB-PR 
Ordem dos Advogados do Brasil 

 

SINDIMOC 
Sind. dos Mot. e Cob. de Ďnibus de Curitiba e R.M. 

 

SINSEP 
Sind. dos Serv. Pub. Municipais de S. Jos® dos Pinhais 

 

 

  



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

16 

SUMĆRIO 

1. Introdução ..................................................................................................... 26 

2. Integração das Diretrizes nas Linhas Estratégicas ........................................ 29 

2.1. Resiliência Metropolitana .............................................................................. 30 

2.1.1. Planejamento Territorial, Gestão Ambiental e Governança Integrada ........... 31 

2.1.2. Adaptação climática, segurança hídrica e alimentar ..................................... 33 

2.1.3. Infraestrutura Urbana e Mobilidade Sustentável............................................ 36 

2.1.4. Convergência territorial, governança interfederativa e desconcentração 

econômica  ..................................................................................................................... 38 

2.2. Desenvolvimento Urbano Equitativo ............................................................. 41 

2.2.1. Requalificação urbana, regularização fundiária e acesso à moradia ............. 41 

2.2.2. Acesso equitativo à infraestrutura e aos serviços públicos ............................ 43 

2.2.3. Desconcentração econômica e fortalecimento de centralidades ................... 45 

2.2.4. Convergência territorial e planejamento multissetorial .................................. 47 

2.3. Estrutura Produtiva Sustentável e Modernização Econômica ....................... 51 

2.3.1. Ordenamento territorial, infraestrutura logística e a competitividade econômica

  ..................................................................................................................... 51 

2.3.2. Diversificação produtiva, inovação e sustentabilidade econômica ................ 53 

2.3.3. Integração territorial e articulação multissetorial para o desenvolvimento 

regional  ..................................................................................................................... 54 

2.4. Síntese estratégica e alinhamento ao desenvolvimento sustentável ............. 57 

3. Macrozoneamento Metropolitano .................................................................. 63 

3.1. Base Metodológica para Construção da Proposta de Macrozoneamento ..... 64 

3.1.1. Articulação territorial: dos diagnósticos às diretrizes ..................................... 66 

3.1.1.1. FPIC de Planejamento Territorial e Uso do Solo ........................................... 67 

3.1.1.2. FPIC de Mobilidade Metropolitana ................................................................ 71 

3.1.1.3. FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos ............................................... 74 

3.1.1.4. FPIC de Habitação de Interesse Social ......................................................... 78 

3.1.1.5. FPIC de Desenvolvimento Social e Econômico ............................................ 81 

3.1.2. Avaliação comparativa normativa ................................................................. 85 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

17 

3.2. Proposta de Macrozoneamento .................................................................... 88 

3.2.1. Macrozonas Urbanas (MZU) ......................................................................... 93 

3.2.1.1. Macrozona Urbana de Consolidação (MZUC) ............................................... 93 

3.2.1.2. Macrozona Urbana Orientada (MZUO) ......................................................... 96 

3.2.2. Macrozonas Ambientais (MZA) ..................................................................... 98 

3.2.2.1. Macrozona Ambiental de Proteção e Preservação (MZAP) .......................... 98 

3.2.2.2. Macrozona Ambiental Estratégica (MZAE) .................................................... 99 

3.2.3. Macrozona de Desenvolvimento Econômico (MZDE) ................................. 100 

3.2.4. Macrozona Rural (MZR) .............................................................................. 102 

3.3. Áreas de Interesse Metropolitano ............................................................... 104 

3.3.1. Gestão de Riscos Ambientais (AIM-GRA) ................................................... 106 

3.3.2. Requalificação Urbana (AIM-RE) ................................................................ 111 

3.3.3. Desenvolvimento Econômico (AIM-DE) ...................................................... 115 

3.3.4. Contenção da Ocupação Urbana (AIM-COU) ............................................. 122 

3.3.5. Áreas Ambientais Estratégicas (AIM-AE) .................................................... 127 

3.3.6. Mananciais (AIM-MAN) ............................................................................... 133 

3.3.7. Saneamento (AIM-SAN) ............................................................................. 138 

3.3.8. Estruturação do Transporte Coletivo (AIM-TC) ........................................... 143 

3.3.9. Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (AIM-DOTS) ......... 148 

3.3.10. Centralidades Metropolitanas (AIM-CEN) ................................................... 153 

3.4. Análise integrada do NUC, Macrozonas e Áreas de Interesse Metropolitano .... 

  ................................................................................................................... 181 

4. Conclusão ................................................................................................... 189 

5. Referências ................................................................................................. 191 

Apêndice 1: Macrozonas incidentes nos municípios da RMC ......................................... 195 

Apêndice 2: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes nos municípios da RMC .............. 

  ................................................................................................................... 225 

 

  



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

18 

ĉNDICE DE FIGURAS 

Figura 1: Linhas Estratégicas que norteiam o PDUI-RMC ................................................ 27 

Figura 2: Organização para construção das Diretrizes ..................................................... 28 

Figura 3: Sistematização das propostas do PDUI-RMC na linha estratégica de Resiliência 

Metropolitana.................................................................................................................... 40 

Figura 4: Sistematização das propostas do PDUI-RMC na linha estratégica de 

Desenvolvimento Urbano Equitativo. ................................................................................ 50 

Figura 5: Sistematização das propostas do PDUI-RMC na linha estratégica de Estrutura 

Produtiva Sustentável e Modernização Econômica. ......................................................... 56 

Figura 6: Síntese da aderência entre os programas e as linhas estratégicas ................... 62 

Figura 7: Metodologia de delimitação da MZUC ............................................................... 94 

Figura 8: Metodologia de delimitação da MZUO ............................................................... 97 

Figura 9: Metodologia de delimitação da MZAP ............................................................... 99 

Figura 10: Metodologia de delimitação da MZAE ........................................................... 100 

Figura 11: Metodologia de delimitação da MZDE ........................................................... 101 

Figura 12: Metodologia de delimitação da MZDO ........................................................... 103 

Figura 13: Metodologia de delimitação da AIM-GRA ...................................................... 106 

Figura 14: Metodologia de delimitação da AIM-RE ......................................................... 112 

Figura 15: Metodologia de delimitação da AIM- DE- IL ................................................... 115 

Figura 16: Metodologia de delimitação da AIM-DE-AGRO ............................................. 117 

Figura 17: Metodologia de delimitação da AIM-DE-TUR ................................................ 118 

Figura 18: Metodologia de delimitação da AIM- COU ..................................................... 122 

Figura 19: Metodologia de delimitação da AIM-aE ......................................................... 129 

Figura 20: Metodologia de delimitação da AIM-MAN ...................................................... 133 

Figura 21: Metodologia de delimitação da AIM-SAN ...................................................... 138 

Figura 22: Metodologia de delimitação da AIM-TC ......................................................... 143 

Figura 23: Metodologia de delimitação da AIM- DOTS ................................................... 148 

Figura 24: Rede urbana da RMC .................................................................................... 163 

Figura 25: Qualificação da Rede Metropolitana .............................................................. 172 

Figura 26: Metodologia de delimitação da AIM-CEN ...................................................... 174 

Figura 27: Proposta de novo NUC da RMC .................................................................... 182 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

19 

ĉNDICE DE TABELAS 

Tabela 1: Categorização dos municípios em quartis, a partir do seu volume populacional

 ....................................................................................................................................... 158 

Tabela 2: Categorização dos municípios em quartis, a partir das informações sobre a 

Pesquisa de Origem-Destino .......................................................................................... 160 

Tabela 3: Categorização dos municípios em quartis, a partir das informações sobre gestão 

empresarial .................................................................................................................... 161 

Tabela 4: Matriz hierárquica ........................................................................................... 162 

Tabela 5: Variáveis qualitativas de HIS .......................................................................... 167 

Tabela 6: Variáveis qualitativas de Mobilidade ............................................................... 168 

Tabela 7: Variáveis qualitativas de MARH ...................................................................... 169 

Tabela 8: Variáveis qualitativas de DSE ......................................................................... 170 

Tabela 9: Variáveis qualitativas de MARH ...................................................................... 171 

  



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

20 

ĉNDICE DE QUADROS 

Quadro 1: Síntese da articulação temática, objetivos, ações principais e ODS relacionadas 

das linhas estratégicas do PDUI-RMC ............................................................................. 59 

Quadro 2: Correspondência entre as linhas estratégicas, ODS e metas .......................... 59 

Quadro 3: Síntese das ações previstas por linha estratégica e relação com programas e 

ODS ................................................................................................................................. 60 

Quadro 4 ï Relação da MZUC com os programas estratégicos do PDUI-RMC................ 95 

Quadro 5 ï Relação da MZUO com os programas estratégicos do PDUI-RMC ............... 97 

Quadro 6 - Relação da MZAP com os programas estratégicos do PDUI-RMC ................. 99 

Quadro 7 - Relação da MZAE com os programas estratégicos do PDUI-RMC ............... 100 

Quadro 8: Relação da MZDE com os programas estratégicos do PDUI-RMC ................ 102 

Quadro 9: Relação da MZR com os programas estratégicos do PDUI-RMC .................. 104 

Quadro 10: Relação da AIM-GRA com os programas estratégicos do PDUI-RMC......... 107 

Quadro 11: Relação da AIM-RE com os programas estratégicos do PDUI-RMC ........... 112 

Quadro 12: Relação da AIM-DE-IL com os programas estratégicos do PDUI-RMC ....... 116 

Quadro 13: Relação da AIM-DE-AGRO com os programas estratégicos do PDUI-RMC 117 

Quadro 14: Relação da AIM-DE-TUR com os programas estratégicos do PDUI-RMC ... 119 

Quadro 15: Relação da AIM-COU com os programas estratégicos do PDUI-RMC ........ 124 

Quadro 16: Relação da AIM-AE com os programas estratégicos do PDUI-RMC............ 130 

Quadro 17: Relação da AIM-MAN com os programas estratégicos do PDUI-RMC ........ 135 

Quadro 18: Relação da AIM-SAN com os programas estratégicos do PDUI-RMC ......... 140 

Quadro 19: Relação da AIM-TC com os programas estratégicos do PDUI-RMC............ 145 

Quadro 20: Relação da AIM-DOTS com os programas estratégicos do PDUI-RMC ...... 150 

Quadro 21: Matriz qualificatória ...................................................................................... 165 

Quadro 22: Relação da AIM-CEN com os programas estratégicos do PDUI-RMC ......... 177 

Quadro 23: Síntese do Macrozoneamento e das AIMs .................................................. 186 

 

  



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

21 

ĉNDICE DE MAPAS 

Mapa 1: Síntese da FPIC mobilidade metropolitana (RMC) ............................................. 69 

Mapa 2: Síntese da FPIC Mobilidade Metropolitana (NUC) .............................................. 70 

Mapa 3: Síntese das Propostas da FPIC mobilidade metropolitana (RMC) ...................... 72 

Mapa 4: Síntese das Propostas da FPIC Mobilidade Metropolitana (NUC) ...................... 73 

Mapa 5: Síntese da FPIC Meio Ambiente e Recursos Hídricos (RMC) ............................. 76 

Mapa 6: Síntese da FPIC Meio Ambiente e Recursos Hídricos (NUC) ............................. 77 

Mapa 7: Síntese da FPIC Habitação de Interesse Social (RMC) ...................................... 79 

Mapa 8: Síntese da FPIC Habitação de Interesse Social (NUC) ...................................... 80 

Mapa 9: Síntese da FPIC Desenvolvimento Socioeconômico (RMC) ............................... 83 

Mapa 10: Síntese da FPIC Desenvolvimento Socioeconômico (NUC) ............................. 84 

Mapa 11: Convergências e divergências do Macrozoneamento Atual na Região 

Metropolitana de Curitiba ................................................................................................. 86 

Mapa 12: Convergências e divergências do Macrozoneamento Atual no Núcleo Urbano 

Central.............................................................................................................................. 87 

Mapa 13: Proposta de macrozoneamento metropolitano.................................................. 91 

Mapa 14: Proposta de macrozoneamento metropolitano - NUC ....................................... 92 

Mapa 15: Área de Interesse Metropolitano de Gestão de Riscos Ambientais (RMC) ..... 109 

Mapa 16: Área de Interesse Metropolitano de Gestão de Riscos Ambientais (NUC) ...... 110 

Mapa 17: Área de Interesse metropolitano de Requalificação Urbana (RMC) ................ 113 

Mapa 18: Área de Interesse metropolitano de Requalificação Urbana (NUC) ................ 114 

Mapa 19: Área de Interesse Metropolitano de Desenvolvimento Econômico (RMC) ...... 120 

Mapa 20: Área de Interesse Metropolitano de Desenvolvimento Econômico (NUC)....... 121 

Mapa 21: Área de Interesse Metropolitano de Contenção da Ocupação Urbana (RMC) 125 

Mapa 22: Área de Interesse Metropolitano de Contenção da Ocupação Urbana (NUC) 126 

Mapa 23: Área de Interesse Metropolitano de Áreas Ambientais Estratégicas (RMC) .... 131 

Mapa 24: Área de Interesse Metropolitano de Áreas Ambientais Estratégicas (RMC) .... 132 

Mapa 25: Área de Interesse Metropolitano de Mananciais (RMC) .................................. 136 

Mapa 26: Área de Interesse Metropolitano de Mananciais (NUC) .................................. 137 

Mapa 27: Área de Interesse Metropolitano de Saneamento (RMC) ................................ 141 

Mapa 28: Área de Interesse Metropolitano de Saneamento (NUC) ................................ 142 

Mapa 29: Área de Interesse Metropolitano de Estruturação do Transporte Coletivo (RMC)

 ....................................................................................................................................... 146 

Mapa 30: Área de Interesse Metropolitano de Estruturação do Transporte Coletivo (NUC)

 ....................................................................................................................................... 147 

Mapa 31: Áreas de Interesse Metropolitano de Desenvolvimento Orientado ao Transporte 

Sustentável (RMC) ......................................................................................................... 151 

Mapa 32: Áreas de Interesse Metropolitano de Desenvolvimento Orientado ao Transporte 

Sustentável (NUC) ......................................................................................................... 152 

Mapa 33: Área de Interesse Metropolitano de Centralidades (RMC) .............................. 175 

Mapa 34: Área de interesse Metropolitano de Centralidades (NUC)............................... 176 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

22 

Mapa 35: Macrozonas incidentes em Adrianópolis ......................................................... 196 

Mapa 36: Macrozonas incidentes em Agudos do Sul ..................................................... 197 

Mapa 37: Macrozonas incidentes em Almirante Tamandaré .......................................... 198 

Mapa 38: Macrozonas incidentes em Araucária ............................................................. 199 

Mapa 39: Macrozonas incidentes em Balsa Nova .......................................................... 200 

Mapa 40: Macrozonas incidentes em Bocaiúva do Sul ................................................... 201 

Mapa 41: Macrozonas incidentes em Campina Grande do Sul ...................................... 202 

Mapa 42: Macrozonas incidentes em Campo do Tenente .............................................. 203 

Mapa 43: Macrozonas incidentes em Campo Largo ....................................................... 204 

Mapa 44: Macrozonas incidentes em Campo Magro ...................................................... 205 

Mapa 45: Macrozonas incidentes em Cerro Azul ............................................................ 206 

Mapa 46: Macrozonas incidentes em Colombo .............................................................. 207 

Mapa 47: Macrozonas incidentes em Contenda ............................................................. 208 

Mapa 48: Macrozonas incidentes em Curitiba ................................................................ 209 

Mapa 49: Macrozonas incidentes em Doutor Ulisses ..................................................... 210 

Mapa 50: Macrozonas incidentes em Fazenda Rio Grande ........................................... 211 

Mapa 51: Macrozonas incidentes em Itaperuçu.............................................................. 212 

Mapa 52: Macrozonas incidentes em Lapa .................................................................... 213 

Mapa 53: Macrozonas incidentes em Mandirituba .......................................................... 214 

Mapa 54: Macrozonas incidentes em Piên ..................................................................... 215 

Mapa 55: Macrozonas incidentes em Pinhais ................................................................. 216 

Mapa 56: Macrozonas incidentes em Piraquara ............................................................. 217 

Mapa 57: Macrozonas incidentes em Quatro Barras ...................................................... 218 

Mapa 58: Macrozonas incidentes em Quitandinha ......................................................... 219 

Mapa 59: Macrozonas incidentes em Rio Branco do Sul ................................................ 220 

Mapa 60: Macrozonas incidentes em Rio Negro ............................................................ 221 

Mapa 61: Macrozonas incidentes em São José dos Pinhais .......................................... 222 

Mapa 62: Macrozonas incidentes em Tijucas do Sul ...................................................... 223 

Mapa 63: Macrozonas incidentes em Tunas do Paraná ................................................. 224 

Mapa 64: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Adrianópolis ........................ 226 

Mapa 65: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Agudos do Sul .................... 227 

Mapa 66: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Almirante Tamandaré.......... 228 

Mapa 67: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Araucária ............................ 229 

Mapa 68: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Balsa Nova ......................... 230 

Mapa 69: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Bocaiúva do Sul .................. 231 

Mapa 70: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Campina Grande do Sul ...... 232 

Mapa 71: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Colombo ............................. 233 

Mapa 72: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Campo Magro ..................... 234 

Mapa 73: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Contenda ............................ 235 

Mapa 74: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Campo Largo ...................... 236 

Mapa 75: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Campo do Tenente ............. 237 

Mapa 76: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Cerro Azul ........................... 238 

Mapa 77: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Curitiba ............................... 239 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

23 

Mapa 78: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Doutor Ulisses .................... 240 

Mapa 79: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Fazenda Rio Grande ........... 241 

Mapa 80: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Itaperuçu ............................. 242 

Mapa 81: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Lapa .................................... 243 

Mapa 82: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Mandirituba ......................... 244 

Mapa 83: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Piên .................................... 245 

Mapa 84: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Pinhais ................................ 246 

Mapa 85: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Piraquara ............................ 247 

Mapa 86: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Quatro Barras ..................... 248 

Mapa 87: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Quitandinha ........................ 249 

Mapa 88: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Rio Branco do Sul ............... 250 

Mapa 89: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Rio Negro............................ 251 

Mapa 90: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em São José dos Pinhais ......... 252 

Mapa 91: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Tijucas do Sul ..................... 253 

Mapa 92: Áreas de Interesse Metropolitano incidentes em Tunas do Paraná ................ 254 

  



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

24 

SIGLAS 

AE Áreas Ambientais Estratégicas 

AIERI Área de Interesse Especial Regional do Iguaçu 

AIM Área de Interesse Metropolitano 

AMEP Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

APA  Área de Proteção Ambiental 

CEMPRE Cadastro Central de Empresas 

COU Contenção da Ocupação Urbana 

CTSVM Câmara Técnica do Sistema Viário Metropolitano 

CTTPCM Câmara Técnica do Transporte Público Coletivo Metropolitano 

DE Desenvolvimento Econômico 

DOTS Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável 

DSE Desenvolvimento Social e Econômico 

ETE Estações de Tratamento de Esgoto 

FPIC Função Pública de Interesse Comum 

GEE Gases Efeito Estufa 

GRA Gestão de Riscos Ambientais 

HIS Habitação de Interesse Social 

IAT Instituto Água e Terra 

IPTU  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

MRAE-1 Microrregião de Água e Esgoto do Centro-Litoral 

MZAE Macrozona Ambiental Estratégica 

MZAP Macrozona Ambiental de Proteção e Preservação 

MZDE Macrozona de Desenvolvimento Econômico 

MZR Macrozona Rural 

MZUC Macrozona Urbana de Consolidação 

MZUO Macrozona Urbana Orientada 

NUC Núcleo Urbano Central 

ODS Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

OODC Outorga onerosa do direito de construir 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

25 

PAC Programa de Aceleração do Crescimento 

PDM Plano Diretor Municipal 

PDUI Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

PELT 2035 Plano Estratégico de Logística e Transportes 2035 

PEUC (Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsória 

PLHIS Plano Local de Habitação de Interesse Social 

PMM Plano de Mobilidade Metropolitano 

PPP Parceria Público-Privada 

PROSAM Programa de Saneamento Ambiental da Região Metropolitana de Curitiba 

PSA Proprietário Sustentável 

RE Requalificação Urbana 

RMC Região Metropolitana de Curitiba 

SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

SES Sistemas de Esgotamento Sanitário 

SIGPROM Sistema Integrado de Gestão e Proteção aos Mananciais 

SISPEHIS Sistema de Informações sobre Necessidades Habitacionais do Paraná  

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 

SUDERHSA Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e 

Saneamento Ambiental 

SVM Sistema Viário Metropolitano 

TC Transporte Coletivo 

TDC Transferência do Direito de Construir 

TPC Transporte Público Coletivo 

TR Termo de Referência 

UC Unidade de Conservação 

UTP Unidades Territoriais de Planejamento 

VLT Veículo Leve sobre Trilhos 

ZEIS Zona Especial de Interesse Social 

 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

26 

1. Introdução  

O Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de Curitiba 

(PDUI-RMC) representa um marco no planejamento metropolitano, em conformidade com 

o Estatuto da Metrópole (Lei Federal n.º 13.089/2015). Esse plano visa abordar os desafios 

metropolitanos por meio da articulação de políticas públicas, da governança interfederativa 

e da gestão integrada do território. Elaborado de forma colaborativa, o PDUI-RMC reflete a 

convergência de esforços intermunicipais por meio de gestores públicos, sociedade civil e 

especialistas para promover um futuro sustentável, resiliente e inclusivo para a região. 

A construção do PDUI-RMC é estruturada em seis fases interdependentes. A 

primeira, dedicada ao plano de trabalho e mobilização, definiu os métodos, o cronograma 

e as estratégias de engajamento para promover a participação dos municípios e da 

sociedade no processo. Com a conclusão dessa etapa inicial, avançou-se para os 

diagnósticos setoriais, que consolidou a análise sobre o território metropolitano a partir das 

cinco Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs) da RMC ð Planejamento Territorial 

e Uso do Solo, Mobilidade, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Habitação de Interesse 

Social, Desenvolvimento Social e Econômico. Essa etapa de diagnóstico identificou as 

principais problemáticas que serão objeto de trabalho da gestão plena envolvendo os 29 

municípios que atualmente integram o território metropolitano.  

Cumpre destacar que a leitura síntese do diagnóstico, disposta no Produto 2F ð

Síntese das Convergências e Divergências Territoriais ð, deu origem a três linhas 

estratégicas que passam a nortear o desenvolvimento consequente do plano: (1) a 

Resiliência Metropolitana, que busca fortalecer a capacidade adaptativa do território frente 

a crises e riscos ambientais; (2) o Desenvolvimento Urbano Equitativo, voltado para a 

promoção de justiça social e acesso equilibrado às oportunidades; e (3) a Estrutura 

Produtiva Sustentável e Modernização Econômica, que visa integrar competitividade 

econômica à sustentabilidade ambiental (Figura 1). 
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FIGURA 1: LINHAS ESTRAT£GICAS QUE NORTEIAM O PDUI-RMC 

 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

A partir daí, dá-se início à fase de elaboração das diretrizes e propostas, que busca 

traduzir os principais achados do diagnóstico no planejamento para o desenvolvimento 

metropolitano a partir das linhas estratégicas. Essas diretrizes, apresentadas nos Produtos 

03A ao 03E, são fundamentadas nos destaques dos diagnósticos realizados em suas 

diferentes temáticas de interesse metropolitano, sintetizando as condicionantes, causas e 

impactos relacionados. Essa abordagem busca oferecer uma resposta lógica, 

sistematizada e embasada às demandas identificadas. O objetivo é enfrentar as 

problemáticas estruturais e, ao mesmo tempo, propor ações que promovam avanços 

orientados ao desenvolvimento sustentável. 

Para tanto, no Capítulo 02, o processo de apresentação das diretrizes, enquanto 

síntese, partiu do resgate das linhas estratégicas previamente estabelecidas, as quais 

orientam a formulação do plano. A Figura 2, a seguir, resgata a estrutura organizada nos 

produtos setoriais de propostas para refletir a lógica da construção das diretrizes e sua 

operacionalização prática. Para cada diretriz  estratégica  se apresentaram seus 

programas . Estes detalham as iniciativas necessárias para implementar as diretrizes, 

sendo desdobrados em ações  (projetos ou atividades) , com definição de responsáveis, 

prazos e metas específicas. Tais conteúdos são também alinhados aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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FIGURA 2: ORGANIZA¢ëO PARA CONSTRU¢ëO DAS DIRETRIZES 

 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

Sequencialmente, no Capítulo 03, é apresentada a proposta de macrozoneamento 

metropolitano, seguindo as diretrizes estabelecidas no Termo de Referência (TR). A 

elaboração dessa proposta tem como ponto de partida a construção de um conjunto de 

mapas síntese temáticos para cada uma das FPICs, os quais resumem os principais 

condicionantes territoriais e setoriais que fundamentam, posteriormente, a delimitação das 

macrozonas. A partir dessa base analítica, o capítulo detalha as macrozonas resultantes, 

bem como as diretrizes específicas para cada uma delas, indicando também os 

instrumentos passíveis de aplicação. Da mesma forma, são apresentadas as Áreas de 

Interesse Metropolitano (AIMs) e os critérios utilizados para definição de suas categorias 

internas. São detalhadas as diretrizes e a delimitação de cada uma dessas áreas, além da 

aderência às FPICs relacionadas.  

Por fim, o produto encerra-se com a Conclusão, oferecendo uma síntese das 

principais discussões desenvolvidas ao longo do documento. 
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2.  Integração das Diretrizes nas Linhas 
Estratégicas  

Reforça-se que as diretrizes estratégicas, os programas e as ações propostas nesta 

etapa do PDUI estão articuladas às três dimensões estratégicas para o desenvolvimento 

metropolitano sustentável delineadas na síntese do diagnóstico: Resiliência Metropolitana, 

Desenvolvimento Urbano Equitativo e Estrutura Produtiva Sustentável. Essas linhas 

traduzem a articulação entre as dimensões socioespaciais, ambientais e econômicas 

necessárias para enfrentar os desafios da urbanização contemporânea, das mudanças 

climáticas e da dinâmica produtiva, em consonância com a Agenda 2030 e os ODS. 

 A organização das diretrizes estratégicas do PDUI-RMC neste produto segue uma 

estrutura metodológica que busca coerência entre as linhas estratégicas, os programas e 

as ações propostas. A sistematização proposta visa garantir que as diretrizes e seus 

desdobramentos sejam operacionalizados de forma coerente, eficiente e aderente à 

realidade metropolitana. Cada linha estratégica é detalhada segundo os seguintes 

componentes:  

(i) identificação das Diretrizes, Programas e Ações ð breve descrição das 

iniciativas específicas propostas em cada FPIC e que se relacionam à linha 

estratégica;  

(ii) vinculação com as linhas estratégicas ð explicitação da relação direta entre 

as iniciativas apresentadas e cada uma das linhas estratégicas do PDUI.  

No que diz respeito à vinculação às linhas estratégicas, ressalta-se que cada 

programa e ação das FPICs foi submetido a uma análise de aderência às diretrizes do 

plano, considerando três dimensões fundamentais: 

(i) Vinculação temática e estratégica, buscando apresentar a relação direta 

entre os programas e ações e as linhas estratégicas, de forma que as 

proposições estejam alinhadas aos objetivos estruturantes do PDUI-RMC e 

promovam respostas às problemáticas metropolitanas identificadas na fase 

de diagnóstico; 

(ii) Horizonte temporal de implementação, buscando a adequação dos 

programas e ações ao prazo de vigência do plano, estabelecido em 10 anos, 
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de forma que as iniciativas propostas sejam exequíveis e fortaleçam o 

alcance dos objetivos estabelecidos dentro do período previsto;  

(iii) Governança interfederativa ï a viabilidade de execução das ações no âmbito 

da governança interfederativa da RMC, priorizando-se programas e ações 

cuja implementação seja compatível com a estrutura de governança a ser 

consolidada ð ou seja, que não demandem investimentos externos ou a 

gestão de outros entes. 

Ressalta-se que informações adicionais relacionadas à governança, níveis de 

prioridade atribuídos a cada iniciativa, municípios diretamente impactados e possíveis 

fontes de financiamento são detalhadas e aprofundadas nos relatórios específicos 

elaborados para cada FPIC, devendo ser consultados para apoio ao processo de 

implementação.  

2.1. Resiliência Metropolitana  

A linha estratégica da Resiliência Metropolitana refere-se à capacidade de 

adaptação e resposta coordenada dos municípios e das instituições da RMC frente a riscos 

e desafios socioambientais, especialmente aqueles decorrentes das mudanças climáticas 

e das pressões urbanas sobre as áreas ambientalmente frágeis. Alinhada diretamente aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em especial os ODS 11 (Cidades e 

Comunidades Sustentáveis), 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima) e 14 (Vida na 

Água), essa linha estratégica tratará da mitigação de impactos ambientais, a promoção da 

segurança hídrica, a conservação dos ecossistemas e a proteção das populações 

vulneráveis. Tais metas incluem a redução de impactos ambientais negativos per capita 

nas cidades (Meta 11.6), o fortalecimento da resiliência às catástrofes naturais (Meta 11.b), 

a gestão sustentável da água (Meta 6.5) e a integração de medidas de mudança climática 

nas políticas e estratégias nacionais e locais (Meta 13.2). 

A leitura territorial realizada no P2F ð Síntese das Convergências e Divergências 

Territoriais ð evidenciou a sobreposição de fragilidades ambientais, desigualdades sociais 

e pressões urbanas em diversos segmentos do território metropolitano. Essas 

configurações complexas demandam a consolidação de uma base técnica sólida, integrada 

e compartilhada, capaz de subsidiar decisões públicas que conciliem crescimento urbano, 
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justiça territorial e sustentabilidade. Para tanto, a resiliência metropolitana deve ser 

entendida como atributo sistêmico, a ser construída por meio de planejamento multiescalar, 

infraestrutura adaptativa e mecanismos institucionais cooperativos. 

Este capítulo sistematiza as diretrizes, programas e ações propostas pelas FPICs, 

organizando-as em quatro eixos temáticos integradores: (i) Planejamento Territorial, 

Gestão Ambiental e Governança Integrada; (ii) Adaptação Climática, Segurança Hídrica e 

Alimentar; (iii) Infraestrutura Urbana e Mobilidade Sustentável; e (iv) Convergência 

Territorial, Governança Interfederativa e Desconcentração Econômica. Essa reorganização 

busca valorizar os pontos de convergência entre os diferentes temas, promovendo uma 

abordagem integrada e transversal do planejamento metropolitano. 

2.1.1. Planejamento Territorial, Gestão Ambiental e Governança 

Integrada 

A construção da resiliência metropolitana exige, como fundamento, a presença de 

instrumentos de monitoramento contínuo do território, mecanismos de regulação fundiária 

e instâncias estáveis de governança ambiental. Essa base técnica e institucional é o que 

permite antecipar conflitos, priorizar áreas vulneráveis e implementar respostas 

coordenadas em escala metropolitana. As propostas aqui sistematizadas integram ações 

originalmente vinculadas às FPICs de Planejamento Territorial e Uso do Solo, Meio 

Ambiente, Habitação de Interesse Social e Desenvolvimento Social e Econômico. 

O Programa 1.1 ï Monitoramento do Uso do Solo Metropolitano, da FPIC de Uso 

do Solo, propõe a criação de um Sistema de Georreferenciamento Integrado e a atualização 

contínua de dados territoriais (Ações 1.1.1 e 1.2.2). Tais iniciativas oferecem uma leitura 

em tempo real das dinâmicas urbanas e ambientais, permitindo antecipar riscos e apoiar 

decisões preventivas em diferentes escalas. O sistema proposto incorpora múltiplos bancos 

de dados e articula informações relativas à ocupação, infraestrutura, uso do solo e 

parâmetros ambientais, constituindo-se como ferramenta transversal a diversas políticas 

públicas e essencial para o planejamento integrado. 

A proposta também se destaca pela sua viabilidade de execução: por meio do apoio 

da AMEP, os municípios da RMC podem compatibilizar suas bases locais com a plataforma 
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metropolitana, reduzindo a dependência de iniciativas externas. A leitura territorial do P2F 

reforça essa necessidade, tendo identificado expansão urbana sobre áreas frágeis, com 

forte incidência de ocupações em zonas de risco e degradação ambiental. 

Complementarmente, o Programa 2.3 ï Estruturação de Compartimentos 

Metropolitanos (Ação 2.3.4: Planejar a ocupação em áreas de mananciais e de fragilidades 

ambientais) contribui para qualificar o planejamento de territórios sensíveis. Com base nas 

diretrizes do macrozoneamento, delimita zonas prioritárias como áreas de proteção 

ambiental, zonas de risco, corredores logísticos e zonas industriais estratégicas. A proposta 

busca articular ocupação e preservação, reduzindo vulnerabilidades e fortalecendo a 

equidade territorial. 

No mesmo tema, a FPIC de Meio Ambiente propõe a criação de uma Câmara 

Técnica Metropolitana (Ação 1.1.3 do Programa 1.1 ï Estruturação de Instrumentos de 

Gestão Ambiental). Essa instância multiescalar e multissetorial de deliberação representa 

um salto institucional para a governança ambiental da RMC, contribuindo para a superação 

da fragmentação institucional e para a construção de consensos sobre temas estratégicos 

como escassez hídrica, áreas protegidas e mudanças climáticas. 

Ainda nessa direção, a FPIC de Habitação de Interesse Social traz contribuições 

relevantes por meio do Programa 2.1, que propõe a criação de bases normativas (Ação 

2.1.1 ï Regulamentação da Lei n.º 13.465/2017 nos municípios) e a definição e 

regulamentação de ZEIS de Regularização (Ação 2.1.3), de forma a permitir a permanência 

qualificada das populações em áreas ocupadas de modo informal. Tais ações reforçam a 

resiliência ao atuarem diretamente sobre a estabilidade do território e a segurança jurídica 

e urbanística dos assentamentos, com ênfase em áreas consolidadas e ambientalmente 

frágeis. A regularização, nesse contexto, não é apenas uma ação jurídica, mas um 

instrumento de planejamento urbano e de proteção ambiental, que contribui para evitar 

novas ocupações irregulares e direcionar os investimentos públicos com mais 

racionalidade. 

Por fim, destaca-se o papel estratégico da Ação 1.1.4 da FPIC de Desenvolvimento 

Social e Econômico ï Promover a gestão metropolitana territorial e ambiental ï ao propor 

a articulação interfederativa para a organização dos recursos produtivos (solo, água, mão 
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de obra, insumos e resíduos). Com atuação integrada à estrutura de governança 

metropolitana, o programa visa compatibilizar eficiência produtiva e sustentabilidade, com 

estímulo à produção agroecológica, difusão de práticas sustentáveis e valorização das 

economias locais. 

De forma articulada, os programas e ações apresentados contribuem para o 

fortalecimento da governança metropolitana por meio da implantação de instrumentos de 

monitoramento territorial, regulação fundiária e instâncias deliberativas interinstitucionais. 

Essas iniciativas estão diretamente associadas às metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, como a Meta 11.b (adotar políticas e planos integrados para 

inclusão, eficiência de recursos, mitigação e adaptação às mudanças climáticas), a Meta 

13.2 (integrar medidas de mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos) e 

a Meta 16.6 (desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes). A 

operacionalização das ações propostas deve considerar indicadores relacionados à 

existência de planos territoriais e climáticos integrados, à periodicidade de atualização de 

dados territoriais e à institucionalização de instâncias deliberativas interfederativas em 

escala metropolitana. 

2.1.2. Adaptação climática, segurança hídrica e alimentar 

A resiliência metropolitana demanda políticas públicas articuladas à preservação 

dos recursos hídricos, à proteção de ecossistemas estratégicos, à produção sustentável de 

alimentos e à adoção de soluções baseadas na natureza. As ações reunidas neste 

subcapítulo concentram-se na promoção da segurança hídrica e alimentar, no 

fortalecimento da adaptação climática e na incorporação de instrumentos econômicos de 

valorização ambiental. Tais iniciativas estão associadas às FPICs de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, Habitação de Interesse Social e Desenvolvimento Econômico. 

No âmbito da FPIC de Meio Ambiente, o Programa 2.2 ï Segurança Hídrica, 

especialmente por meio da Ação 2.2.2 ï Revisão dos Mananciais, oferece uma abordagem 

técnica para subsidiar decisões estratégicas. A análise de 55 áreas de mananciais, com 

base em 28 variáveis agrupadas em agendas temáticas, possibilita a identificação de áreas 

críticas, a definição de cenários de gestão hídrica e a compatibilização entre preservação 
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ambiental e expansão urbana. Ao integrar hipóteses de desafetação, reservas futuras e 

projeções de demanda, essa iniciativa fortalece a capacidade de planejamento em escala 

metropolitana. 

O foco na segurança hídrica também implica ampliar o conhecimento técnico sobre 

os ativos ambientais do território. Por essa razão, destaca-se o papel estratégico do 

Programa 1.5 da FPIC de Desenvolvimento Econômico, ao propor o mapeamento e a 

valorização dos ativos ambientais com vistas à provisão de serviços ecossistêmicos. As 

ações de adequação ao mercado de carbono, pagamento por serviços ambientais e 

contratação de projetos sustentáveis (Ações 1.5.1 a 1.5.3) ampliam a base de instrumentos 

disponíveis para a gestão territorial ambientalmente orientada e economicamente viável. 

Ao integrar conservação ambiental com geração de riqueza, essas ações contribuem para 

consolidar soluções sustentáveis que fortalecem a resiliência climática e reduzem 

desigualdades. 

Ainda nesse eixo, a FPIC de Habitação de Interesse Social contribui com a Ação 

1.1.1 do Programa 1.1 ï Moradia Acessível na RMC, ao propor critérios técnicos para 

priorização de intervenções em assentamentos informais. A definição desses critérios 

considera, entre outros fatores, a sobreposição com áreas ambientalmente frágeis e a 

suscetibilidade a riscos naturais, o que permite orientar ações públicas com foco na 

mitigação de desastres e na proteção de populações vulneráveis. Essa abordagem é 

compatível com os princípios da justiça ambiental e da adaptação climática, reforçando o 

papel da habitação como vetor de segurança territorial. 

A FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos ainda traz três programas 

articulados à lógica da adaptação climática e do manejo sustentável da água e do território. 

O Programa 4.3 ï Adaptação Climática estabelece medidas abrangentes para aumentar a 

capacidade adaptativa das cidades frente às mudanças do clima. A Ação 4.3.1 reúne um 

conjunto de estratégias que incluem obras de infraestrutura verde e cinza (como drenagem, 

contenção de cheias, parques lineares e fundos de vale), instrumentos regulatórios (como 

taxas de permeabilidade e restrições ao adensamento em áreas críticas), medidas de 

comando e controle (como fiscalização de ocupações irregulares), ações de educação 

ambiental e o fortalecimento da gestão adaptativa, com destaque para a elaboração de 
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Planos Metropolitanos de Mitigação e Adaptação Climática. A proposta prevê também o 

uso de indicadores climáticos locais e a capacitação de gestores, alinhando-se à Lei 

Federal n.º 14.904/2024 e às diretrizes da Plataforma Adapta Brasil. 

O Programa 4.4 ï Manejo de Águas Pluviais visa responder à intensificação de 

eventos extremos e à crescente impermeabilização do solo urbano. Com base nas 

diretrizes da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei n.º 12.608/2012), do Marco 

Legal do Saneamento (Lei n.º 11.445/2007, com alterações da Lei n.º 14.026/2020) e das 

normativas estaduais sobre recursos hídricos e planos de saneamento, o programa propõe 

ações como a atualização das cotas de inundação, a criação de banco de dados 

georreferenciado, o mapeamento de áreas vulneráveis e a revisão do Plano de Drenagem 

da Bacia do Alto Iguaçu. A abordagem conjuga soluções tradicionais e baseadas na 

natureza (SbN), com foco na prevenção de alagamentos e na restauração de funções 

ecológicas urbanas. 

O Programa 4.5 ï Adaptação Climática e Requalificação de Áreas Sensíveis foca 

na mitigação de riscos geotécnicos, hidrológicos e fundiários, por meio da requalificação de 

áreas urbanas frágeis, especialmente nos municípios com alta incidência de passivos 

socioambientais. As ações incluem a atualização dos mapeamentos de risco, a avaliação 

de imóveis para desapropriação, a implantação de infraestrutura básica, a definição de 

critérios de reocupação e o monitoramento de indicadores táticos, como a redução de áreas 

urbanas classificadas com maior risco. O programa é estruturado com base na atuação 

coordenada entre AMEP, prefeituras, órgãos ambientais, empresas públicas e instituições 

de ensino. 

No campo da segurança alimentar, destaca-se o Programa 1.1 da FPIC de 

Desenvolvimento Econômico ï Desenvolvimento Agropecuário Sustentável e de 

Abastecimento e Segurança Alimentar. O programa propõe a criação de mecanismos para 

impulsionar a agricultura familiar e cooperativas agroindustriais, instituir o Cinturão Verde 

Metropolitano (Ação 1.1.2), fomentar a produção periurbana de alimentos e garantir a 

logística de abastecimento alimentar. As áreas prioritárias para o Cinturão Verde foram 

identificadas com base na proximidade periurbana, presença de pequenos 

estabelecimentos agropecuários e sobreposição com zonas ambientalmente sensíveis, 
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buscando conciliar a produção sustentável com a contenção da expansão urbana 

desordenada. 

Complementarmente, a Ação 1.1.4 ï Promover a gestão metropolitana territorial e 

ambiental ï propõe a organização interfederativa dos recursos produtivos essenciais à 

produção agropecuária (solo, água, mão de obra, insumos e resíduos), bem como o 

incentivo à adoção de práticas agroecológicas, agroflorestais e orgânicas. Essa ação 

articula-se com a Câmara Técnica de Desenvolvimento Econômico e integra as estratégias 

de governança territorial e ambiental apresentadas no subcapítulo anterior. 

Essas iniciativas se alinham a diversas metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, incluindo a Meta 2.4 (assegurar sistemas sustentáveis de produção de 

alimentos), a Meta 11.3 (melhorar a urbanização inclusiva e sustentável), a Meta 13.1 

(reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos climáticos), a Meta 6.6 (proteger 

e restaurar ecossistemas relacionados à água) e a Meta 12.2 (utilização sustentável e 

eficiente dos recursos naturais). 

2.1.3. Infraestrutura Urbana e Mobilidade Sustentável 

A capacidade de adaptação da infraestrutura urbana frente a eventos climáticos 

extremos é um dos pilares da resiliência metropolitana. Neste subcapítulo, concentram-se 

os programas e ações voltados à qualificação do sistema viário, à promoção de alternativas 

de transporte sustentável e à integração da mobilidade metropolitana com critérios de 

segurança, inclusão e sustentabilidade ambiental. Tais ações são oriundas principalmente 

da FPIC de Mobilidade Metropolitana, mas também se articulam com as diretrizes 

ambientais e de desenvolvimento territorial. 

Na FPIC de Mobilidade, o Programa 1.3 ï Acompanhamento e execução de obras 

viárias de relevância metropolitana, vinculado à Diretriz Estratégica 01 ï Organização e 

Gestão Eficiente do Sistema Viário Metropolitano, tem como ação de destaque a Ação 

1.3.2: Executar a qualificação de vias e implementação de diretrizes viárias projetadas. 

Essa ação busca ampliar a conectividade regional, garantir rotas alternativas em situações 

de emergência e reduzir a vulnerabilidade de comunidades isoladas. A estruturação de um 

Sistema Viário Metropolitano (SVM) resiliente amplia a redundância da malha urbana e 
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fortalece a capacidade de resposta a eventos extremos, como alagamentos e 

deslizamentos. 

Além da dimensão funcional, a qualificação do SVM incorpora princípios 

contemporâneos de mobilidade urbana sustentável, como Visão Zero e Ruas Completas. 

Tais abordagens priorizam a segurança viária, a acessibilidade universal e o uso misto dos 

espaços públicos, promovendo a inclusão socioespacial e a redução das emissões 

veiculares. A implantação de soluções verdes nas intervenções viárias também contribui 

para a mitigação de ilhas de calor e pontos críticos de alagamento, integrando infraestrutura 

cinza e infraestrutura verde. 

Complementarmente, o Programa 2.2 ï Planejamento da infraestrutura do 

transporte, vinculado à Diretriz Estratégica 02 ï Fortalecimento do Transporte Público 

Coletivo Metropolitano, destaca a Ação 2.2.1: Executar os corredores de transporte público 

coletivo nos principais eixos de conexão intermunicipal. Esta ação é estruturada com base 

nos princípios do Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS), 

articulando o transporte coletivo de alta capacidade com o ordenamento do uso do solo e 

a densificação urbana planejada. 

A implantação dos corredores fortalece a equidade territorial e promove alternativas 

reais ao transporte individual, reduzindo a emissão de gases de efeito estufa e o consumo 

energético do sistema de mobilidade. A proposta contempla, ainda, a renovação 

tecnológica da frota com veículos de baixa emissão e a integração com modais não 

motorizados, como ciclovias e calçadas acessíveis. Com isso, busca-se não apenas 

responder às necessidades de deslocamento da população, mas também transformar o 

sistema de mobilidade em um vetor de resiliência climática e de justiça urbana. 

As ações do subcapítulo alinham-se às metas dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, em especial à Meta 11.2 (acesso universal a sistemas de transporte seguros 

e sustentáveis), à Meta 11.7 (acesso a espaços públicos seguros e inclusivos), à Meta 13.2 

(integrar medidas de mudança do clima nas políticas e estratégias nacionais) e à Meta 3.6 

(reduzir mortes e lesões no trânsito). O fortalecimento da infraestrutura urbana resiliente e 

da mobilidade sustentável contribui, assim, para a mitigação dos impactos ambientais, a 

melhoria da qualidade de vida e a segurança da população metropolitana. 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

38 

2.1.4. Convergência territorial, governança interfederativa e 

desconcentração econômica 

A efetivação da Resiliência Metropolitana requer mais do que a soma de programas 

setoriais: exige a capacidade de articulá-los territorialmente e operá-los de forma 

cooperativa entre os entes federados. A construção de uma metrópole adaptativa, 

preparada para responder a eventos extremos, mitigar riscos socioambientais e proteger 

sua população vulnerável, demanda estruturas permanentes de coordenação, 

planejamento e avaliação intermunicipal. 

Os programas e ações apresentados nos subcapítulos anteriores compartilham 

áreas críticas de incidência, como as áreas de manancial, os territórios degradados, os 

assentamentos precários e os principais eixos viários. Tais áreas, de alguma forma já 

identificadas e delimitadas no macrozoneamento metropolitano, correspondem a pontos de 

pressão ambiental, de fragilidade social e de vulnerabilidade à mudança climática. Nesses 

espaços, a convergência entre diferentes políticas públicas não é apenas desejável, mas 

imprescindível para reduzir danos, evitar sobreposição de esforços e garantir eficiência na 

alocação de recursos. 

A definição das Áreas de Interesse Metropolitano, apresentada no Capítulo 3.3 

deste relatório, materializa uma estratégia territorial voltada à resiliência: essas áreas não 

apenas concentram riscos, como também oferecem maior retorno à ação pública 

coordenada. Por isso, constituem espaços prioritários para a implantação das ações 

integradas propostas neste plano ð especialmente aquelas voltadas ao monitoramento 

contínuo, à gestão de mananciais, à regularização fundiária em áreas frágeis, à 

infraestrutura adaptativa e à valorização dos ativos ambientais. 

Do ponto de vista institucional, os mecanismos de governança interfederativa 

previstos no PDUI-RMC assumem papel estruturante para a consolidação da resiliência 

metropolitana. As câmaras técnicas, os arranjos de consórcios e a atuação coordenada da 

AMEP funcionam como dispositivos permanentes de pactuação, mediação e indução de 

políticas públicas. Esses instrumentos favorecem a coordenação intersetorial e a superação 

das lacunas institucionais diagnosticadas, permitindo uma atuação territorializada com base 

em evidências. 
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Além disso, a consolidação da resiliência metropolitana pressupõe estratégias de 

desenvolvimento econômico regional que promovam a equidade territorial e a 

desconcentração de atividades produtivas. O Programa 1.4 da FPIC de Desenvolvimento 

Econômico ï Desconcentração e Desenvolvimento de Municípios Conurbados ï busca 

estruturar áreas prioritárias para o desenvolvimento econômico em compatibilidade com 

zonas ambientalmente sensíveis. A Ação 1.4.4 propõe o mapeamento e a delimitação de 

zonas urbanas sobrepostas a áreas de interesse ambiental (como mananciais, APAs e 

zonas de risco), com definição de diretrizes de uso e articulação com instrumentos de 

financiamento, atração de investimentos e projetos estratégicos sustentáveis. A ação 

integra-se à política de macrozoneamento e visa consolidar a infraestrutura necessária ao 

fortalecimento de eixos logísticos e polos econômicos complementares. 

Essa abordagem está diretamente articulada às Diretrizes 3 e 4 da FPIC de Meio 

Ambiente, ao propor mecanismos de compatibilização entre o uso econômico do solo, a 

proteção ambiental e a regulação urbanística. A atuação da AMEP, em articulação com os 

municípios e órgãos estaduais, será determinante para viabilizar a implementação 

escalonada da proposta. 

As ações aqui sistematizadas contribuem para diversas metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, como a Meta 11.a (fortalecer vínculos econômicos, sociais 

e ambientais entre áreas urbanas e rurais), a Meta 16.6 (desenvolver instituições eficazes, 

responsáveis e transparentes), a Meta 9.1 (desenvolver infraestrutura regional confiável e 

sustentável), e a Meta 17.14 (melhorar a coerência de políticas para o desenvolvimento 

sustentável). Sua operacionalização deve ser monitorada com base em indicadores 

relacionados à existência de planos integrados, ao número de municípios participantes de 

consórcios e câmaras técnicas, ao grau de execução dos planos de desenvolvimento 

territorial e ao nível de integração entre instrumentos de planejamento e regulação. 

Ao final deste capítulo, apresenta-se a sistematização gráfica dos programas e 

ações vinculados à linha estratégica da Resiliência Metropolitana (Figura 3). Essa retomada 

do arranjo por FPICs, e não pelos temas integradores utilizados ao longo do capítulo, visa 

facilitar a consulta e o cruzamento com os produtos setoriais do PDUI-RMC (Produtos P2a 

a P3E), nos quais se encontram detalhadas as metas, indicadores, áreas prioritárias e 

cronogramas de implementação de cada ação. 
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FIGURA 3: SISTEMATIZA¢ëO DAS PROPOSTAS DO PDUI-RMC NA LINHA ESTRAT£GICA DE 
RESILIąNCIA METROPOLITANA. 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA . 
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2.2. Desenvolvimento Urbano Equitativo  

O desenvolvimento urbano equitativo configura-se como uma diretriz estruturante 

do PDUI-RMC, orientada à redução das desigualdades socioespaciais e à promoção do 

direito à cidade. Essa linha estratégica está diretamente vinculada aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, em especial ao ODS 10 (Redução das Desigualdades), ao 

ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e ao ODS 1 (Erradicação da Pobreza), 

priorizando a inclusão territorial de populações vulneráveis e a universalização do acesso 

aos bens e serviços urbanos. 

A leitura territorial do P2F ð Síntese das Convergências e Divergências Territoriais 

ð evidencia a concentração dos serviços e da infraestrutura no Núcleo Urbano Central 

(NUC), em contraste com áreas periféricas e municípios conurbados marcados por 

desassistência e baixa acessibilidade. A precarização dos serviços urbanos, a ausência de 

políticas estruturantes de habitação, as lacunas na oferta de saneamento e mobilidade e a 

desarticulação das políticas econômicas aprofundam a exclusão territorial e comprometem 

a coesão social e ambiental da metrópole. 

Esta linha estratégica sistematiza os programas e ações das FPICs em três eixos 

integradores: (i) requalificação urbana, regularização fundiária e acesso à moradia; (ii) 

acesso equitativo à infraestrutura e aos serviços públicos; e (iii) desconcentração 

econômica e fortalecimento de centralidades. A sistematização das propostas busca 

evidenciar a convergência entre os diferentes setores de política urbana, promover 

territorialização qualificada das ações e articular a governança metropolitana em torno de 

metas comuns. 

2.2.1. Requalificação urbana, regularização fundiária e acesso à 

moradia 

A garantia da permanência qualificada da população nos territórios já urbanizados, 

sobretudo em áreas vulneráveis, depende da articulação entre instrumentos fundiários, 

políticas habitacionais e ações de requalificação urbana. Neste eixo, reúnem-se programas 

e ações voltados à promoção do acesso à terra urbanizada, à moradia digna e à integração 
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das áreas informais à cidade formal, com ênfase na regularização fundiária, nas Zonas 

Especiais de Interesse Social (ZEIS) e na gestão institucional da política habitacional. 

No âmbito da FPIC de Planejamento Territorial e Uso do Solo, o Programa 2.1 ï 

Revitalização e Regularização Urbanística propõe diretrizes metropolitanas para a 

regularização fundiária (Ação 2.1.1) e a requalificação de áreas urbanas (Ação 2.1.2), 

articulando-se ao REURB-E e aos planos diretores municipais. Essas ações têm aplicação 

preferencial em compartimentos de estruturação e controle do macrozoneamento (MZU2-

ES e MZU3-CT), buscando qualificar a ocupação e ampliar a oferta de serviços nas 

periferias urbanas. Ao integrar políticas de habitação, meio ambiente e infraestrutura 

urbana, o programa opera como estratégia transversal de inclusão territorial. 

Complementarmente, o Programa 2.3 ï Estruturação de Compartimentos 

Metropolitanos, por meio da Ação 2.3.3 ï Planejar a ocupação em áreas de mananciais e 

de fragilidades ambientais, e da Ação 2.3.4 ï Regular o uso e ocupação ao longo das 

principais vias metropolitanas, contribui para mitigar vulnerabilidades fundiárias e promover 

requalificação integrada em territórios críticos. Essas ações propõem parâmetros 

urbanísticos adequados às particularidades ambientais e funcionais de cada 

compartimento, articulando regulação, proteção ambiental e direito à cidade. 

A FPIC de Habitação de Interesse Social amplia esse eixo com os Programas 1.2 

ï Gestão de Terras para HIS, 2.1 ï Regularização Fundiária de Interesse Social e 3.1 ï 

Planejamento Institucional. As ações 1.2.1 e 1.2.2 incentivam os municípios a instituir 

instrumentos como ZEIS de vazios urbanos e incentivos urbanísticos (IPTU progressivo, 

PEUC, OODC), promovendo a destinação de terras para HIS em localizações adequadas. 

Já a Ação 2.1.2 orienta a criação de ZEIS de Regularização, assegurando permanência 

qualificada e segurança jurídica às populações de baixa renda em áreas ocupadas 

informalmente. 

Essas iniciativas contribuem para evitar a expansão desordenada, reduzir os 

conflitos fundiários e integrar os assentamentos precários à malha urbana consolidada. 

Com a Ação 3.1.5, que propõe a elaboração de um Plano Metropolitano de HIS, e a Ação 

3.1.3, que estabelece o SISPEHIS como sistema obrigatório de gestão da política 
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habitacional, consolida-se uma estrutura institucional voltada à gestão plena e contínua da 

política de habitação na RMC. 

Esse conjunto de propostas dialoga com as metas dos ODS 11.1 (acesso universal 

à habitação segura e serviços básicos), 11.3 (urbanização inclusiva e sustentável), 10.2 

(empoderamento e inclusão social) e 16.6 (instituições eficazes). Sua espacialização 

orientada pelas Áreas de Interesse Metropolitano (AIMs), aliada à integração intersetorial e 

à governança interfederativa, constitui fundamento essencial para o desenvolvimento 

urbano equitativo e para a correção das desigualdades estruturais da metrópole.   

2.2.2. Acesso equitativo à infraestrutura e aos serviços públicos 

A promoção de acesso equitativo à infraestrutura urbana e aos serviços públicos 

na Região Metropolitana de Curitiba constitui eixo estruturante do desenvolvimento urbano 

equitativo, em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável ð 

notadamente os ODS 6 (água potável e saneamento), 10 (redução das desigualdades), 11 

(cidades e comunidades sustentáveis) e 13 (ação contra a mudança global do clima). A 

concentração de equipamentos e infraestrutura no Núcleo Urbano Central (NUC), somada 

à carência estrutural das áreas periféricas, evidencia a necessidade de ações articuladas 

de saneamento, mobilidade e requalificação territorial, capazes de reverter o padrão 

histórico de exclusão e garantir o direito à cidade a todas as populações metropolitanas. 

Neste subcapítulo, são sistematizadas as ações propostas pelas FPICs de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos e de Mobilidade Metropolitana, articulando estratégias de 

provisão de infraestrutura básica com medidas voltadas à melhoria da acessibilidade e 

conectividade urbana. 

No âmbito da FPIC de Meio Ambiente, a Diretriz Estratégica 04 ï Resiliência aos 

Riscos e Vulnerabilidades Ambientais, por meio do Programa 4.4 ï Requalificação de Áreas 

Sensíveis, propõe ações estruturantes em territórios marcados por ocupações irregulares, 

riscos geotécnicos e ausência de infraestrutura. A Ação 4.4.1 ï Ações para população em 

áreas de risco prevê intervenções voltadas à regularização fundiária, reassentamento em 

áreas seguras e implantação de serviços urbanos essenciais, como saneamento, 

iluminação, transporte e espaços públicos. A Ação 4.4.2 ï Implementação de serviços 
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públicos em áreas fragilizadas estabelece critérios de priorização para intervenções em 

territórios com histórico de exclusão, promovendo o acesso universal aos serviços 

essenciais e contribuindo para a requalificação urbanística e ambiental. 

Na Diretriz Estratégica 03 ï Gestão dos Serviços Estratégicos de Saneamento, 

destaca-se o Programa 3.1 ï Expansão do Esgotamento Sanitário, especialmente por meio 

da Ação 3.1.1 ï Instalação de redes coletoras e Estações de Tratamento de Esgoto (ETE), 

que visa ampliar a cobertura do saneamento básico, com prioridade para os territórios 

vulneráveis e os compartimentos territoriais com impacto direto nos sistemas de 

abastecimento público. A espacialização das intervenções é orientada pelas Áreas de 

Interesse Metropolitano, em alinhamento com o macrozoneamento e os princípios de 

equidade territorial. 

Complementarmente, as ações propostas pela FPIC de Mobilidade Metropolitana 

contribuem decisivamente para o acesso equitativo aos serviços urbanos, ao ampliar as 

condições de deslocamento e reduzir barreiras econômicas e físicas enfrentadas pelas 

populações periféricas. A Diretriz Estratégica 01 ï Organização e Gestão Eficiente do 

Sistema Viário Metropolitano propõe, por meio do Programa 1.1, a reinstituição da Câmara 

Técnica do Sistema Viário Metropolitano (Ação 1.1.1), instância essencial para o 

planejamento compartilhado da malha viária. O Programa 1.3 ï Qualificação do sistema 

viário (Ação 1.3.2) incorpora critérios como moderação de tráfego, segregação modal e 

acessibilidade universal, qualificando a infraestrutura viária em áreas prioritárias. 

Na Diretriz Estratégica 02 ï Fortalecimento do Transporte Público Coletivo 

Metropolitano, destacam-se os Programas 2.1 e 2.2. A Ação 2.1.1 propõe a instituição do 

ente gestor metropolitano do transporte coletivo, enquanto a Ação 2.2.1 trata da 

implantação de corredores estruturais. Ambas ações fortalecem os eixos DOTS e 

promovem deslocamentos acessíveis e ambientalmente sustentáveis. A Diretriz 03 ï 

Sustentabilidade dos Deslocamentos é operacionalizada por meio do Programa 3.1 (Ações 

3.1.1 e 3.1.2), que prevê a elaboração do Plano de Mobilidade Metropolitana e a aplicação 

dos princípios do DOTS nos planos territoriais. O Programa 3.2 prioriza a mobilidade ativa, 

com a implantação de malha cicloviária intermunicipal (Ação 3.2.1), conectando terminais 

e territórios vulneráveis a serviços urbanos centrais. 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

45 

A integração entre os sistemas de mobilidade e a distribuição dos equipamentos 

públicos é central para a superação das desigualdades territoriais da RMC. Embora o PDUI 

não preveja a implantação direta de novos serviços públicos, o fortalecimento da 

conectividade e a priorização de áreas vulneráveis permitem que a população periférica 

acesse com maior facilidade os serviços concentrados no NUC. Assim, a mobilidade torna-

se vetor de inclusão territorial, potencializando os efeitos dos serviços públicos. 

As ações apresentadas neste eixo estão diretamente associadas às metas dos 

ODS 6.1 (até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo à água potável, segura e 

acessível para todos), 6.2 (até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados 

e equitativos para todos), 10.2 (até 2030, empoderar e promover a inclusão social, 

econômica e política de todos), 11.1 (até 2030, garantir o acesso de todos à habitação 

segura, adequada e a preço acessível, e aos serviços básicos), 11.2 (até 2030, 

proporcionar acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço 

acessível para todos), 11.3 (até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável e a 

capacidade para o planejamento e a gestão participativa, integrada e sustentável dos 

assentamentos humanos) e 13.2 (integrar medidas da mudança do clima nas políticas, 

estratégias e planejamentos nacionais). Sua implementação integrada fortalece o acesso 

universal aos serviços básicos e ao território urbano, em consonância com o compromisso 

de redução das desigualdades e de promoção de cidades mais justas e sustentáveis. 

2.2.3. Desconcentração econômica e fortalecimento de 

centralidades 

A elevada concentração de atividades econômicas e infraestrutura urbana no 

Núcleo Urbano Central (NUC) compromete o equilíbrio territorial da RMC e aprofunda as 

desigualdades de acesso às oportunidades. A promoção de um desenvolvimento urbano 

equitativo exige a indução de processos de desconcentração econômica, com base no 

fortalecimento de centralidades periféricas e na valorização dos territórios com potencial 

produtivo e infraestrutura subutilizada. As ações sistematizadas neste eixo derivam, em 

especial, das propostas da FPIC de Desenvolvimento Social e Econômico, com interface 

direta com o macrozoneamento metropolitano e com as estratégias de planejamento 

territorial. 
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A Diretriz Estratégica 01 ï Desenvolvimento econômico sustentável, diversificação, 

desconcentração espacial e modernização da estrutura produtiva estrutura-se em torno do 

Programa 1.4 ï Desconcentração e desenvolvimento de municípios conurbados. A Ação 

1.4.1 propõe a aplicação do macrozoneamento metropolitano como instrumento de indução 

à desconcentração econômica, ao estabelecer critérios e diretrizes para uma melhor 

distribuição entre moradias, serviços, indústrias, atividades agropecuárias e áreas de 

proteção ambiental. 

Essa diretriz, totalmente articulada a FPIC de Planejamento Territorial e Uso do 

Solo, reforça a necessidade de elaboração de planos de desenvolvimento econômico 

sustentáveis, com base nas características econômicas compartilhadas entre municípios 

conurbados (Ação 1.4.4). Essa abordagem propicia a formação de sinergias regionais, a 

organização de arranjos produtivos locais e a construção de novas centralidades funcionais. 

Tais estratégias são especialmente relevantes para reduzir a pressão sobre os territórios 

mais densamente urbanizados e favorecer a valorização de áreas subutilizadas. 

A Ação 1.4.2 ï Estruturar áreas industriais e logísticas e a Ação 1.4.3 ï Estruturar 

eixos estratégicos de logística e desenvolvimento territorial propõem o mapeamento e a 

definição de territórios aptos à instalação de atividades econômicas de baixo impacto 

ambiental, articuladas à oferta de infraestrutura de transporte, energia e conectividade 

digital. Essas iniciativas também estão alinhadas à modernização produtiva e à ampliação 

da base econômica dos municípios com menor densidade industrial. 

Complementarmente, a Ação 1.4.4 ï Estruturar áreas prioritárias para o 

desenvolvimento econômico e preservação ambiental propõe delimitar territórios urbanos 

sobrepostos a zonas de interesse ambiental ð como mananciais, áreas de proteção 

permanente e zonas de risco ð com vistas à implantação de atividades compatíveis com 

sua vocação ecológica. A proposta busca consolidar modelos sustentáveis de 

desenvolvimento, com base na economia verde, na inovação tecnológica e na valorização 

dos serviços ecossistêmicos. 

A articulação entre desenvolvimento econômico, preservação ambiental e 

reequilíbrio territorial permite estruturar estratégias de longo prazo para a metrópole, em 
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consonância com as diretrizes do macrozoneamento metropolitano e com os compromissos 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

As ações apresentadas neste eixo estão diretamente associadas às metas dos 

ODS 8.2 (alcançar níveis mais elevados de produtividade econômica por meio da 

diversificação, modernização tecnológica e inovação), 9.1 (desenvolver infraestrutura de 

qualidade, confiável, sustentável e resiliente), 10.2 (empoderar e promover a inclusão 

social, econômica e política de todos) e 11.3 (aumentar a urbanização inclusiva e 

sustentável). Ao estruturar instrumentos e intervenções voltados à desconcentração e ao 

fortalecimento de centralidades regionais, essas ações promovem maior equilíbrio funcional 

e espacial, ampliando o acesso equitativo às oportunidades econômicas e urbanas no 

conjunto da RMC. 

2.2.4. Convergência territorial e planejamento multissetorial 

A efetivação do desenvolvimento urbano equitativo na Região Metropolitana de 

Curitiba exige uma abordagem territorial que articule ações setoriais diversas em um 

mesmo recorte espacial, superando a lógica fragmentada que historicamente marcou o 

planejamento urbano e metropolitano. Para tanto, a convergência territorial e o 

planejamento multissetorial assumem papel central na coordenação de políticas públicas 

voltadas à promoção da justiça espacial e à redução das desigualdades socioespaciais. 

As análises realizadas no diagnóstico técnico e os recortes temáticos apresentados 

ao longo deste capítulo evidenciam que as principais assimetrias de acesso à infraestrutura, 

aos serviços urbanos e às oportunidades de desenvolvimento estão concentradas em 

porções mais periféricas do território metropolitano. Entre elas, destacam-se as áreas com 

maior precariedade habitacional, menor cobertura de saneamento e transporte coletivo, 

elevada dependência funcional do Núcleo Urbano Central (NUC) e vulnerabilidade a 

processos de degradação ambiental. Tais áreas coincidem, em grande medida, com os 

compartimentos territoriais definidos no macrozoneamento metropolitano na Macrozona 

Urbana Orientada (MZUO) e na Área de Interesse Metropolitano de Requalificação Urbana 

(AIM-RE) nas quais a ação pública integrada pode reverter padrões históricos de exclusão. 
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Além dessas macrozonas, a identificação e priorização das Áreas de Interesse 

Metropolitano (AIMs), conforme delineado no Capítulo 4 deste relatório, constitui 

instrumento estratégico para orientar o planejamento multissetorial e espacializar as 

diretrizes do desenvolvimento urbano equitativo. As AIMs articulam diferentes dimensões 

do território ð como densidade populacional, oferta de equipamentos, presença de 

passivos fundiários, déficits de infraestrutura e centralidade funcional ð e, por isso, 

representam o substrato privilegiado para a alocação coordenada de políticas públicas nos 

campos da habitação, mobilidade, saneamento, desenvolvimento econômico e serviços 

sociais. 

Além da delimitação territorial, o PDUI propõe a articulação entre instrumentos 

normativos e estruturas institucionais que assegurem a governança compartilhada dessas 

áreas. A integração entre as câmaras técnicas setoriais ð especialmente aquelas voltadas 

à habitação, mobilidade, uso do solo e desenvolvimento econômico ð constitui elemento-

chave para a construção de consensos operacionais e para a definição de agendas 

integradas de ação. Essa abordagem é compatível com o modelo de governança 

interfederativa previsto no Estatuto da Metrópole (Lei Federal n.º 13.089/2015), ao valorizar 

a cooperação entre entes e a atuação em rede. 

O planejamento multissetorial nas AIMs também deve considerar os instrumentos 

de financiamento e regulação urbana já existentes, como os planos diretores, as ZEIS, o 

IPTU progressivo, os planos de mobilidade, os instrumentos de fomento ao uso misto e as 

diretrizes do macrozoneamento metropolitano. A conjugação desses instrumentos permite 

que as intervenções deixem de ser pontuais ou reativas, consolidando-se como ações 

estruturantes capazes de induzir a requalificação urbana, a redistribuição de oportunidades 

e a coesão territorial. 

As ações integradas propostas neste capítulo dialogam com diversas metas da 

Agenda 2030, especialmente os ODS 10.3 (assegurar a igualdade de oportunidades e 

reduzir as desigualdades), 11.1 (garantir o acesso à habitação e aos serviços básicos), 11.3 

(reforçar o planejamento participativo e integrado dos assentamentos humanos) e 17.14 

(melhorar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável). A territorialização 
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estratégica dessas ações fortalece a capacidade da metrópole de enfrentar suas 

desigualdades de forma planejada, integrada e cooperativa. 

A Figura 4, a seguir, apresenta a sistematização dos programas e ações vinculados 

à linha estratégica do Desenvolvimento Urbano Equitativo. Como já apontado, essa 

retomada do arranjo por FPICs, e não pelos temas integradores utilizados ao longo do 

capítulo, visa facilitar a consulta e o cruzamento com os produtos setoriais do PDUI-RMC 

(Produtos P2a a P3E), nos quais se encontram detalhadas as metas, indicadores, áreas 

prioritárias e cronogramas de implementação de cada ação. 
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FIGURA 4: SISTEMATIZA¢ëO DAS PROPOSTAS DO PDUI-RMC NA LINHA ESTRAT£GICA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO EQUITATIVO. 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA . 
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2.3. Estrutura Produtiva Sustentável e Modernização 
Econômica  

A estrutura produtiva da Região Metropolitana de Curitiba desempenha papel 

estratégico na consolidação de um modelo de desenvolvimento sustentável, competitivo e 

territorialmente equilibrado. Esta linha estratégica articula diferentes áreas econômicas ð 

indústria, agropecuária, logística, inovação e serviços ð em torno de diretrizes comuns 

voltadas à modernização tecnológica, à valorização dos ativos territoriais e à redução das 

desigualdades no acesso às oportunidades econômicas. Alinha-se diretamente aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, com ênfase nos ODS 2 (Fome Zero e 

Agricultura Sustentável), 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico), 9 (Indústria, 

Inovação e Infraestrutura), 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), 12 (Consumo e 

Produção Responsáveis) e 13 (Ação Contra a Mudança Global do Clima). 

A leitura territorial realizada no diagnóstico técnico evidencia desafios importantes 

à estruturação de uma economia metropolitana sustentável: concentração de atividades 

produtivas em poucos municípios, subutilização da infraestrutura logística existente, baixa 

integração entre cadeias produtivas, pressões ambientais de origem industrial e 

vulnerabilidades na segurança alimentar e na distribuição de renda. Por outro lado, 

identifica-se alto potencial para o fortalecimento de cadeias de valor, para a ampliação de 

práticas produtivas sustentáveis e para a integração entre polos industriais, zonas logísticas 

e territórios rurais estratégicos. 

Este capítulo organiza as diretrizes e programas das FPICs relacionados ao 

desenvolvimento produtivo em três eixos articulados: (i) ordenamento territorial e 

infraestrutura logística para a competitividade econômica; (ii) diversificação produtiva, 

inovação e sustentabilidade econômica; e (iii) integração territorial e articulação 

multissetorial para o desenvolvimento regional. 

2.3.1. Ordenamento territorial, infraestrutura logística e a 

competitividade econômica 

O fortalecimento da estrutura produtiva metropolitana requer uma base territorial 

regulada, acessível e funcional, capaz de integrar os fluxos logísticos, atrair investimentos 

estratégicos e reduzir os custos operacionais das atividades econômicas, ampliando a 
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competitividade regional. Nesse sentido, destacam-se os programas das FPICs de 

Planejamento Territorial, Mobilidade Metropolitana e Desenvolvimento Econômico voltados 

à organização do uso do solo, qualificação dos corredores logísticos e ampliação das 

conexões intermodais. 

O Programa 1.3 ï Controle e Planejamento Territorial (FPIC de Planejamento 

Territorial e Uso do Solo), por meio das Ações 1.3.1 e 1.3.2, propõe a regulamentação do 

uso e ocupação do solo em escala metropolitana e a implantação de mecanismos 

integrados de fiscalização. O objetivo é compatibilizar os marcos normativos municipais, 

criar previsibilidade para empreendimentos e evitar conflitos de uso, especialmente em 

áreas com vocação econômica e sensibilidade ambiental. Sua aplicação recai sobre a 

Macrozona de Desenvolvimento Econômico e Macrozona Urbana Orientada (MZDE e 

MZUO), com base em critérios técnicos compartilhados e indicadores espaciais produzidos 

pelo monitoramento territorial do PDUI-RMC. 

Complementarmente, o Programa 2.3 ï Estruturação de Compartimentos 

Metropolitanos (FPIC de Planejamento Territorial) estrutura o território em corredores 

logísticos, zonas industriais estratégicas e compartimentos territoriais articulados à 

infraestrutura viária existente. As ações 2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3 organizam as atividades 

produtivas em relação às principais vias, eixos logísticos e zonas industriais, fortalecendo 

a eficiência locacional e reduzindo os impactos ambientais do espraiamento econômico. 

No âmbito da FPIC de Mobilidade Metropolitana, o Programa 1.2 ï Organização do 

Escoamento de Cargas, com destaque para as Ações 1.2.1 e 1.2.3, propõe a estruturação 

de conexões ferroviárias e rodoviárias entre os polos industriais metropolitanos, a exemplo 

de Araucária, São José dos Pinhais, Lapa e Fazenda Rio Grande, e a preservação das 

faixas de domínio para diretrizes dutoviárias. Essa proposta visa modernizar a matriz de 

transporte de cargas, reduzir a dependência do modal rodoviário e mitigar impactos 

logísticos nos núcleos urbanos. 

O conjunto dessas ações se articula diretamente com os ODS 8 (crescimento 

econômico), 9 (infraestrutura resiliente) e 11 (urbanização sustentável), ao propor um 

modelo de planejamento territorial que integra competitividade econômica, racionalidade 

locacional e sustentabilidade ambiental. 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

53 

2.3.2. Diversificação produtiva, inovação e sustentabilidade 

econômica 

A transição para uma estrutura produtiva mais sustentável depende da 

diversificação das atividades econômicas, da valorização de cadeias produtivas locais e da 

incorporação de princípios de inovação e sustentabilidade ambiental. Essa abordagem 

promove a descentralização do desenvolvimento econômico, fortalece os territórios menos 

consolidados e contribui para a coesão regional. 

No âmbito da FPIC de Desenvolvimento Econômico, o Programa 1.6 ï Plano 

Metropolitano de Industrialização Sustentável propõe o mapeamento das cadeias 

industriais e a estruturação de áreas industriais estratégicas com base na identificação de 

projetos de infraestrutura necessários (Ações 1.6.1 e 1.6.2). A proposta busca integrar os 

territórios com vocação industrial às redes de infraestrutura existentes, promover a 

relocalização de empreendimentos para áreas com capacidade de suporte e atrair 

indústrias de baixo impacto ambiental. 

O Programa 1.1 ï Desenvolvimento Agropecuário Sustentável e de Abastecimento 

e Segurança Alimentar (FPIC de Desenvolvimento Econômico) complementa essa 

estratégia ao propor a estruturação do Cinturão Verde Metropolitano (Ação 1.1.1) e a 

valorização da agricultura familiar e das cooperativas agroindustriais (Ação 1.1.2). Essas 

ações fortalecem a soberania alimentar da metrópole, geram emprego e renda no meio 

rural e articulam-se à gestão territorial e ambiental por meio de mecanismos como o PSA e 

a categorização ambiental das zonas produtivas. 

Já a FPIC de Meio Ambiente e Recursos Hídricos contribui com o Programa 2.3 ï 

Mais Compensações, especialmente por meio da Ação 2.3.5 (PSA Proprietário 

Sustentável), que remunera práticas conservacionistas em territórios estratégicos, e das 

Ações 2.3.1 e 2.3.2, que estabelecem mecanismos de compensação pela provisão de água 

e disposição de resíduos sólidos. Essas ações atribuem valor econômico aos serviços 

ecossistêmicos e promovem uma base produtiva integrada à conservação ambiental. 

Essas propostas dialogam com as metas dos ODS 2.4 (produção agrícola 

sustentável), 8.2 (elevar a produtividade econômica), 9.4 (modernização de infraestrutura 

industrial), 12.2 (uso eficiente de recursos naturais) e 13.2 (incorporação de medidas 

climáticas em políticas e planos nacionais). Ao articular setores produtivos diversos sob 
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uma lógica de inovação e sustentabilidade, constroem-se as bases para um 

desenvolvimento econômico resiliente, justo e compatível com os limites ambientais da 

RMC.  

2.3.3. Integração territorial e articulação multissetorial para o 

desenvolvimento regional 

A efetividade da estrutura produtiva sustentável depende da capacidade 

institucional de articular políticas públicas, instrumentos normativos e investimentos em um 

mesmo recorte territorial. A integração multissetorial e a territorialização das ações 

econômicas são condições essenciais para superar os desafios estruturais da metrópole e 

promover o equilíbrio regional. 

As Áreas de Interesse Metropolitano (AIMs), como definidas no Capítulo 3.3 deste 

relatório, oferecem o substrato territorial adequado para a coordenação das ações de 

desenvolvimento econômico. Nesses espaços ð que concentram infraestrutura, vocações 

produtivas, déficits de acesso e relevância ambiental ð podem ser implantadas estratégias 

integradas de industrialização sustentável, requalificação urbana e valorização da produção 

local. 

A atuação integrada das câmaras técnicas de desenvolvimento econômico, 

planejamento territorial, mobilidade e meio ambiente, no âmbito da governança 

interfederativa da RMC, possibilita a construção de consensos operacionais e a pactuação 

de agendas compartilhadas. A institucionalização dessas instâncias será fundamental para 

garantir a continuidade das ações, o monitoramento de indicadores e a articulação entre os 

entes federados e os setores produtivos. 

Além disso, a compatibilização com os instrumentos de planejamento municipal ð 

como planos diretores, planos de desenvolvimento econômico e zoneamentos urbanos ð 

e com as políticas estaduais e nacionais de industrialização, abastecimento, inovação e 

infraestrutura permitirá consolidar um ecossistema de desenvolvimento regional robusto e 

coordenado. 

A territorialização estratégica das ações econômicas, aliada à integração 

multissetorial e à governança cooperativa, fortalece a capacidade da RMC de impulsionar 

cadeias produtivas sustentáveis, atrair investimentos qualificados e reduzir as assimetrias 

territoriais no acesso às oportunidades econômicas. Essa abordagem está em consonância 
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com os ODS 10.3 (redução das desigualdades), 11.3 (planejamento urbano integrado) e 

17.14 (coerência de políticas para o desenvolvimento sustentável). A Figura 5 a seguir 

apresenta a sistematização das propostas do PDUI-RMC na linha estratégica de estrutura 

produtiva sustentável e modernização econômica.  
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FIGURA 5: SISTEMATIZA¢ëO DAS PROPOSTAS DO PDUI-RMC NA LINHA ESTRAT£GICA DE 
ESTRUTURA PRODUTIVA SUSTENTĆVEL E MODERNIZA¢ëO ECONĎMICA. 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  
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2.4. Síntese estratégica e alinhamento ao desenvolvimento 
sustentável  

A consolidação do PDUI-RMC como instrumento de planejamento regional exige 

uma leitura sistêmica e integrada das diretrizes, programas e ações propostas ao longo dos 

produtos anteriores. Este capítulo apresenta uma síntese analítica da organização 

estratégica do plano, com base nas três linhas estratégicas: Resiliência Metropolitana, 

Desenvolvimento Urbano Equitativo e Estrutura Produtiva Sustentável e Modernização 

Econômica. Tais linhas orientam a articulação entre as dimensões socioespaciais, 

ambientais e econômicas do desenvolvimento metropolitano e fundamentam a aderência 

do PDUI aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030. 

As três linhas estratégicas não são compartimentos estanques, mas sim campos 

interdependentes de atuação pública. Cada uma delas estrutura diretrizes específicas, mas 

compartilha áreas de incidência territorial, públicos prioritários e objetivos comuns. Por isso, 

ao longo do Capítulo 2, optou-se pela reorganização dos conteúdos em eixos temáticos 

integradores, que evidenciam as sinergias entre ações originalmente vinculadas a 

diferentes FPICs. Essa abordagem reforça a lógica territorial e funcional do planejamento 

metropolitano, superando a compartimentalização setorial. 

A Resiliência Metropolitana estrutura-se como fundamento sistêmico do plano, ao 

propor mecanismos de antecipação e resposta a riscos ambientais, mudanças climáticas e 

pressões sobre áreas frágeis. Alinha-se aos ODS 6 (água potável e saneamento), 11 

(cidades e comunidades sustentáveis), 13 (ação contra a mudança climática), 14 (vida na 

água), 15 (vida terrestre) e 16 (paz, justiça e instituições eficazes), com destaque para as 

metas 6.5, 11.b, 13.2 e 16.6. As ações propostas incluem o monitoramento territorial 

contínuo, a governança ambiental multiescalar, a segurança hídrica, a adaptação climática 

e a valorização dos ativos ambientais como elementos centrais de uma metrópole 

adaptativa e sustentável. 

O Desenvolvimento Urbano Equitativo orienta-se pela redução das desigualdades 

socioespaciais, pela promoção do direito à cidade e pela inclusão das populações mais 

vulneráveis. Está diretamente relacionado aos ODS 1 (erradicação da pobreza), 6 (água 

potável e saneamento), 10 (redução das desigualdades), 11 (cidades e comunidades 
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sustentáveis) e 13 (ação climática), com destaque para as metas 1.4, 6.2, 10.2, 11.1 e 11.2. 

As ações priorizam a regularização fundiária, o acesso à moradia digna, a mobilidade 

inclusiva e a redistribuição de infraestrutura e serviços públicos, com base em critérios de 

justiça territorial. A espacialização das intervenções tem como referência as Áreas de 

Interesse Metropolitano (AIMs) e os compartimentos do macrozoneamento metropolitano. 

A Estrutura Produtiva Sustentável e Modernização Econômica articula diretrizes 

para a diversificação produtiva, o equilíbrio territorial e a incorporação de práticas 

sustentáveis e inovadoras à economia metropolitana. Relaciona-se aos ODS 2 (fome zero 

e agricultura sustentável), 8 (trabalho decente e crescimento econômico), 9 (indústria, 

inovação e infraestrutura), 10 (redução das desigualdades), 11 (cidades sustentáveis), 12 

(consumo e produção responsáveis), 13 (ação climática) e 17 (parcerias e meios de 

implementação). As metas diretamente associadas incluem 2.4, 8.2, 9.4, 12.2 e 13.2. As 

ações incluem a requalificação de áreas industriais, o fomento à agroecologia, a 

compensação por serviços ecossistêmicos e a modernização da logística intermodal. 

Cumpre-se reforçar que o PDUI-RMC é concebido em plena convergência com os 

compromissos estabelecidos pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

assumindo como eixo transversal a promoção de uma metrópole mais justa, resiliente, 

ambientalmente equilibrada e socialmente inclusiva. As três linhas estratégicas do plano 

articulam programas e ações que respondem de forma direta a diversas metas dos ODS, 

promovendo a territorialização dos compromissos globais em escala metropolitana. 

A Quadro 1 a seguir apresenta a sistematização geral das três linhas estratégicas 

e seus objetivos e ações principais e ODS relacionadas, permitindo visualizar a articulação 

e a coerência transversal do plano. 
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QUADRO 1: SĉNTESE DA ARTICULA¢ëO TEMĆTICA, OBJETIVOS, A¢ìES PRINCIPAIS E ODS 

RELACIONADAS DAS LINHAS ESTRAT£GICAS DO PDUI-RMC 

L
IN

H
A

 
E

S
T

R
A

T
É

G
IC

A
 

RESILIÊNCIA 
METROPOLITANA  

DESENVOLVIMENTO 
URBANO EQUITATIVO  

ESTRUTURA PRODUTIVA 
SUSTENTÁVEL E 

MODERNIZAÇÃO ECONÔMICA  

O
B

J
E

T
IV

O
S

 
P

R
IN

C
IP

A
IS

 

¶ Resposta a riscos ambientais 
e mudanças climáticas; 

¶ Controle das pressões sobre 
áreas frágeis. 

¶ Redução das desigualdades 
socioespaciais; 

¶ Promoção do direito à cidade; 

¶ Inclusão das populações mais 
vulneráveis. 

¶ Diversificação produtiva; 

¶ Equilíbrio territorial; 

¶ Incorporação de práticas 
sustentáveis e inovadoras à 
economia. 

O
D

S
 

6, 11, 13, 14, 15 e 16 1, 6, 10, 11 e 13 2, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 17 

A
Ç

Õ
E

S
 P

R
IN

C
IP

A
IS

 

¶ Monitoramento territorial 
contínuo; 

¶ Governança ambiental 
multiescalar; 

¶ Promoção da segurança 
hídrica e da adaptação 
climática; 

¶ Valorização dos ativos 
ambientais. 

¶ Regularização fundiária; 

¶ Acesso à moradia digna e 
mobilidade inclusiva; 

¶ Redistribuição de infraestrutura 
e serviços públicos. 

¶ Requalificação de áreas 
industriais; 

¶ Fomento à agroecologia;  

¶ Compensação por serviços 
ecossistêmicos; 

¶ Modernização da logística 
intermodal. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA  

O Quadro 2 sintetiza as principais correspondências entre cada linha estratégica, 

os ODS prioritários e as metas mais diretamente relacionadas às diretrizes do PDUI-RMC: 

QUADRO 2: CORRESPONDąNCIA ENTRE AS LINHAS ESTRAT£GICAS, ODS E METAS 

Linha 
Estrat®gica 

ODS Principais Metas Relacionadas 

Resili°ncia 
Metropolitana 

6 (Ćgua), 11 (Cidades), 
13 (Clima), 14 (Vida na 
§gua), 15 (Vida 
terrestre), 16 
(Institui­»es) 

6.5 ï Gest«o integrada da §gua; 
11.b ï Estrat®gias de resili°ncia e mitiga­«o; 
13.2 ï A­«o clim§tica nos planos e pol²ticas; 
14.1 ï Redu­«o da polui­«o marinha; 
15.1 ï Conserva­«o de ecossistemas terrestres; 
16.6 ï Institui­»es eficazes e transparentes. 

Desenvolvimento 
Urbano 
Equitativo 

1 (Pobreza), 6 (Ćgua), 
10 (Desigualdade), 11 
(Cidades), 13 (Clima) 

1.4 ï Acesso a direitos econ¹micos e servi­os b§sicos; 
6.2 ï Saneamento e higiene para todos; 
10.2 ï Inclus«o social, econ¹mica e pol²tica; 
11.1 ï Habita­«o segura e servi­os b§sicos; 
11.2 ï Transporte sustent§vel e acess²vel; 
13.1 ï Resili°ncia ¨s mudan­as clim§ticas. 

Estrutura 
Produtiva 
Sustent§vel e 
Moderniza­«o 
Econ¹mica 

2 (Fome), 8 (Trabalho 
decente), 9 (Ind¼stria), 
10 (Desigualdade), 11 
(Cidades), 12 
(Consumo), 13 (Clima), 
17 (Parcerias) 

2.4 ï Sistemas agr²colas sustent§veis; 
8.2 ï Produtividade econ¹mica com inova­«o; 
9.4 ï Infraestrutura sustent§vel e limpa; 
10.3 ï Igualdade de oportunidades e pol²ticas inclusivas; 
12.2 ï Gest«o eficiente de recursos naturais; 
13.2 ï Integra­«o da a­«o clim§tica nos planos; 
17.14 ï Coer°ncia de pol²ticas para o desenvolvimento 
sustent§vel. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA  
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A vinculação entre os programas do PDUI-RMC e os ODS fortalece a legitimidade 

técnica e política do plano, ao situá-lo dentro de um marco internacionalmente reconhecido. 

Além disso, permite que os municípios da RMC integrem suas políticas públicas às agendas 

globais de financiamento, cooperação e avaliação de desempenho institucional. 

Complementarmente, foi elaborada um quadro consolidado (Quadro 3) ð 

apresentada a seguir ð que relaciona, de forma sistemática, os programas e ações do 

PDUI-RMC às suas respectivas diretrizes estratégicas e ODS correlatos. Esse quadro geral 

oferece uma ferramenta de leitura transversal do plano, útil para a articulação intersetorial 

e para o monitoramento das ações segundo os parâmetros internacionais dos ODS. 

QUADRO 3: SĉNTESE DAS A¢ìES PREVISTAS POR LINHA ESTRAT£GICA E RELA¢ëO COM 
PROGRAMAS E ODS 

Linha 
Estratégica  

FPIC Programa  Ação  ODS  

Resiliência 
Metropolitana  

Planejamento 
Territorial 

1.1 ï 
Monitoramento do 
Uso do Solo 
Metropolitano 

1.1.1 ï Criar Sistema de 
Georreferenciamento Integrado 11.b, 13.2, 

16.6 1.1.2 ï Atualização contínua de 
dados territoriais 

2.3 ï Estruturação 
de Compartimentos 
Metropolitanos 

2.3.4 ï Planejar ocupação em 
áreas de mananciais e 
fragilidades ambientais 

11.3, 13.2, 
15.1 

Meio Ambiente 

1.1 ï Estruturação 
de Instrumentos de 
Gestão Ambiental 

1.1.3 ï Criar Câmara Técnica 
Metropolitana 

13.2, 16.6 

2.2 ï Segurança 
Hídrica 

2.2.2 ï Revisão dos Mananciais 6.5, 6.6, 13.2 

Habitação de 
Interesse Social 

1.1 ï Moradia 
Acessível na RMC 

1.1.1 ï Definir critérios técnicos 
para priorização de 
intervenções 

11.1, 13.1, 1.4 

2.1 ï Regularização 
Fundiária de 
Interesse Social 

2.1.1 ï Regulamentar Lei n.º 
13.465/2017 

11.1, 10.2 
2.1.3 ï Definir ZEIS de 
Regularização 

Desenvolvimento 
Econômico 

1.1 ï 
Desenvolvimento 
Econômico 
Sustentável 

1.1.4 ï Gestão metropolitana 
territorial e ambiental 

2.4, 12.2, 13.2 

1.5 ï Valorização 
de Ativos 
Ambientais 

1.5.1 a 1.5.3 ï PSA, mercado 
de carbono e projetos 
sustentáveis 

13.2, 15.1, 
17.14 

   (Continua) 
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Linha 
Estratégica  

FPIC Programa  Ação  ODS  

   (Conclusão) 

Desen. 
Urbano 
Equitativo  

Planejamento 
Territorial 

2.1 ï Revitalização 
e Regularização 
Urbanística 

2.1.1 ï Diretrizes 
metropolitanas para a 
regularização fundiária 

11.1, 10.2, 
16.6 

2.1.2 ï Requalificação de áreas 
urbanas 

11.3, 11.1 

2.3 ï Estruturação 
de Compartimentos 
Metropolitanos 

2.3.3 ï Ocupação em áreas de 
mananciais e fragilidades 
ambientais 

11.3, 13.2, 
10.2 

2.3.4 ï Uso e ocupação ao 
longo das principais vias 
metropolitanas 

11.3, 9.1 

Habitação de 
Interesse Social 

1.2 ï Gestão de 
Terras para HIS 

1.2.1 ï ZEIS de vazios urbanos 
11.1, 10.2 1.2.2 ï Instrumentos de 

incentivo urbanístico 

2.1 ï Regularização 
Fundiária de 
Interesse Social 

2.1.2 ï ZEIS de Regularização 11.1, 10.2 

3.1 ï Planejamento 
Institucional 

3.1.3 ï SISPEHIS obrigatório 
16.6, 11.1 3.1.5 ï Plano Metropolitano de 

HIS 

Estrutura 
Produtiva 
Sustentável e 
Modernização 
Econômica  

Planejamento 
Territorial 

1.3 ï Controle e 
Planejamento 
Territorial 

1.3.1 ï Regulamentar e 
controlar o uso e ocupação do 
solo metropolitano 

9.1, 11.3, 13.2 

1.3.2 ï Fiscalizar e mitigar 
impactos da ocupação urbana 
metropolitana 

11.3, 11.1, 
13.2 

2.3 ï Estruturação 
de Compartimentos 
Metropolitanos 

2.3.1 ï Organizar e qualificar 
corredores logísticos 

9.1, 8.2 

2.3.2 ï Planejar a ocupação 
industrial estratégica 

9.4, 11.3, 8.2 

Mobilidade 
Metropolitana 

1.2 ï Organização 
do Escoamento de 
Cargas 

1.2.1 ï Conexões ferroviárias e 
rodoviárias com polos 
industriais 

9.1, 13.2, 8.2 

1.2.3 ï Reserva de áreas 
atingidas por diretrizes 
dutoviárias 

9.1, 8.2 

Desenvolvimento 
Econômico 

1.6 ï Plano 
Metropolitano de 
Industrialização 
Sustentável 

1.6.1 ï Mapeamento das 
principais cadeias industriais 
metropolitanas 

9.4, 8.2 

1.6.2 ï Estruturação de áreas 
industriais estratégicas 

9.4, 8.2, 12.2 

1.1 ï Desenvolv. 
Agropecuário 
Sustentável e de 
Abastecimento e 
Segurança 
Alimentar 

1.1.1 ï Cinturão Verde 
Metropolitano 

2.4, 11.3, 12.2 

1.1.2 ï Valorização da 
agricultura familiar e 
agroindústria 

2.4, 8.2, 10.2 

Meio Ambiente 
2.3 ï 
Compensações 
Ambientais 

2.3.5 ï PSA Proprietário 
Sustentável 

12.2, 13.2, 
15.1 

2.3.1 ï Compensação pela 
provisão de água 

6.6, 12.2 

2.3.2 ï Compensação pela 
disposição de resíduos sólidos 

11.6, 12.2 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA  
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Por fim, a Figura 6 apresenta a síntese estrutural dessas três linhas estratégicas e 

sua relação com as diretrizes, programas e ações setoriais das FPICs, permitindo visualizar 

de forma integrada os vínculos entre as dimensões territoriais, sociais, econômicas e 

ambientais do planejamento metropolitano. 

FIGURA 6: SĉNTESE DA ADERąNCIA ENTRE OS PROGRAMAS E AS LINHAS ESTRAT£GICAS 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA  
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3.  Macrozoneamento  Metropolitano  

O Macrozoneamento Metropolitano é uma das principais ferramentas de efetivação 

das políticas de caráter territorial delineadas no PDUI. Ele estabelece diretrizes gerais para 

o uso e ocupação do solo, promovendo o desenvolvimento sustentável e garantindo a 

coesão entre instrumentos de planejamento e mecanismos de regulação. Esse instrumento 

visa ainda consolidar as diretrizes e propostas territoriais estabelecidas para as FPICs, 

servindo como orientação tanto para a elaboração e adequação dos Planos Diretores 

Municipais quanto para a expressão de diretrizes metropolitanas e planos setoriais.  

No que se refere ao Estatuto da Metrópole, o Art. 12 estabelece o conteúdo mínimo 

que deve ser contemplado pelo PDUI, que abrange, entre outros instrumentos: i) o 

macrozoneamento da unidade territorial urbana; ii) a delimitação das áreas com restrições 

à urbanização visando à proteção do patrimônio ambiental ou cultural; e iii) a identificação 

das áreas sujeitas a controle especial pelo risco de desastres naturais, quando existentes. 

Esses requisitos são essenciais para o ordenamento do território metropolitano e 

estruturação das áreas de interesse comum da região metropolitana. 

O Estatuto da Metrópole (Art. 2º, II) define como Funções Públicas de Interesse 

Comum aquelas políticas públicas cuja realização por um único município seja inviável ou 

provoque impactos em municípios vizinhos. Nessa perspectiva, o macrozoneamento 

metropolitano atua justamente sobre temas que, embora localizados territorialmente, 

produzem efeitos que extrapolam as fronteiras municipais ð como a mobilidade regional, 

a preservação ambiental, a produção de habitação de interesse social e a gestão do uso 

do solo. Portanto, não se trata de uma interferência indevida nas competências locais, mas 

sim da necessária articulação entre escalas de planejamento para enfrentar desafios 

compartilhados e estruturar uma governança territorial integrada, como preconiza o próprio 

Estatuto da Metrópole.  

Sobrepostas ao Macrozoneamento, as Áreas de Interesse Metropolitano (AIMs) 

são recortes territoriais estratégicos que, por suas características ambientais, econômicas, 

sociais ou pela sua relevância na dinâmica da mobilidade regional, exigem um olhar mais 

direcionado do planejamento metropolitano. A delimitação dessas áreas permite qualificar 
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e detalhar a aplicação de diretrizes, programas e ações do PDUI, ampliando a capacidade 

de resposta frente a desafios específicos que extrapolam os limites municipais. 

Embora não previstas expressamente no Estatuto da Metrópole, as AIMs foram 

concebidas no âmbito do PDUI como uma ferramenta suplementar ao Macrozoneamento. 

Essas porções territoriais também foram construídas a partir da leitura cruzada entre dados 

técnicos, demandas regionais e condicionantes de escala metropolitana, articulando 

aspectos como a presença de infraestruturas críticas, corredores logísticos, zonas de 

expansão urbana e áreas de risco socioambiental ð esses cruzamentos são apresentados 

nos mapas temáticos dos subtópicos a seguir.  

Reforça-se que a relação entre as AIMs e as macrozonas não é de hierarquia ou 

substituição, mas complementaridade metodológica e estratégica. O macrozoneamento 

estabelece diretrizes estruturantes e de caráter mais duradouro para o uso e ocupação do 

solo, com um horizonte de validade vinculado ao ciclo decenal do PDUI. É, assim, uma 

moldura territorial relativamente mais estável. Já as AIMs operam com maior fluidez e 

adaptabilidade, uma vez que sua delimitação não está atrelada à revisão do PDUI e pode 

ser revisada com base em novos achados territoriais, avanços técnicos ou alterações 

consideradas relevantes nas dinâmicas urbanas, ambientais e socioeconômicas da RMC. 

Essa flexibilidade torna as AIMs particularmente úteis no papel de instrumentos 

operacionais, capazes de orientar políticas em tempo mais próximo do real. 

Base Metodológica para Construção da Proposta de 
Macrozoneamento  

Esta seção tem como objetivo apresentar a base metodológica para a construção da 

proposta de Macrozoneamento da RMC, fundamentada na análise técnico-funcional do 

território e na avaliação normativa e comparativa dos planejamentos municipais. Para isso, 

propõe-se uma leitura crítica e integrada do território metropolitano, destacando os 

elementos mais relevantes do diagnóstico que orientam a formulação das diretrizes 

territoriais, seguida da exposição da avaliação da compatibilidade entre os planejamentos 

municipais da RMC, que subsidiou a compartimentação do território em macrozonas. 

A definição das macrozonas metropolitanas partiu de uma metodologia integrada e 

multiescalar que permitiu, para além da mera compilação cartográfica, conferir ao 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

65 

instrumento urbanístico de macrozoneamento uma dimensão propositiva e orientada à 

estratégias de longo prazo. A metodologia, inspirada em premissas metodológicas 

contemporâneas de planejamento territorial (Santos, 2006; Vainer, 2007; AbôS§ber, 2007), 

foi estruturada em três etapas:  

i) sistematização e sobreposição de camadas temáticas derivadas das cinco 

FPICs, com ênfase nas dimensões de uso e ocupação do solo, infraestrutura 

instalada, qualidade intraurbana, densidade populacional, redes de 

mobilidade e fragilidades ambientais;  

ii) avaliação da compatibilidade normativa entre os macrozoneamentos 

municipais, conduzida com base nas legislações urbanísticas vigentes e 

padronizada por meio de categorias-síntese de uso do solo; 

iii) identificação de padrões predominantes para categorização e 

compartimentação funcional do território metropolitano, orientada por critérios 

técnicos e alinhada às diretrizes estratégicas do PDUI. 

A primeira etapa consistiu na construção de um modelo analítico de leitura territorial, 

fundamentado em mapas temáticos georreferenciados e em dados primários e secundários 

consolidados nas fases anteriores do plano. Os mapas das FPICs foram organizados de 

modo a promover uma leitura integrada do território com foco nas potencialidades e 

conflitos identificados. Tal leitura crítica possibilitou identificar elementos estruturantes 

(como centralidades urbanas, eixos de mobilidade e áreas de infraestrutura consolidada) e 

elementos condicionantes (como vazios urbanos, áreas ambientalmente frágeis, regiões 

com adensamento rural e assentamentos informais), que subsidiam a identificação das 

vocações e limites de cada porção do território. 

Na segunda etapa, a sistematização das macrozonas municipais vigentes, 

permitindo a classificação em quatro categorias-síntese: urbana, ambiental, industrial e 

rural. Como se verá na sequência, esse exercício permitiu evidenciar dissonâncias 

normativas, lacunas regulatórias e oportunidades de convergência, servindo de base para 

o desenho de uma proposta metropolitana coerente com a legislação vigente e com a 

realidade de uso do território. 
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Por fim, a terceira etapa consistiu na formulação da proposta de compartimentação 

do território em macrozonas e subzonas, com base em critérios derivados das análises 

anteriores. Foram utilizados parâmetros como grau de consolidação urbana, qualidade e 

densidade da ocupação, cobertura de infraestrutura, inserção na malha de mobilidade, valor 

ecológico do território, função socioeconômica dominante e fragilidade ambiental. A 

delimitação das subzonas ð como no caso das duas subdivisões da Macrozona Urbana 

(MZUC e MZUO) ð baseou-se na sobreposição das camadas mais relevantes para cada 

dimensão funcional, conforme descrito nos mapas-síntese temáticos das FPICs. 

3.1.1. Articulação territorial: dos diagnósticos às diretrizes  

A estruturação aqui proposta supera a apresentação isolada de mapas temáticos, 

reorganizando-os para explicitar claramente como as informações coletadas alimentam 

diretrizes, programas e ações estratégicas formulados ao longo do processo de elaboração 

do PDUI-RMC, especialmente nos produtos P3A a P3E. 

Nesse sentido, os mapas temáticos cumprem dar suporte à compreensão integrada 

do território. Primeiramente, sintetizam de forma clara e direta as informações críticas 

identificadas ao longo dos diagnósticos setoriais, destacando os aspectos mais relevantes 

para a elaboração das estratégias territoriais. Essa síntese possibilita visualizar os desafios 

e oportunidades do território metropolitano, facilitando a articulação entre diferentes setores 

e atores envolvidos no processo de planejamento e desenvolvimento regional. 

Em seguida, os mapas temáticos explicitam onde e como as diretrizes estratégicas 

serão territorializadas, oferecendo uma referência espacial para a execução das ações 

previstas no PDUI-RMC. Essa territorialização torna mais evidente a distribuição geográfica 

das intervenções prioritárias, permitindo maior precisão e efetividade no planejamento e 

implementação das políticas públicas da RMC.  

Além disso, destaca-se a importância das Áreas de Interesse Metropolitano (AIMs) 

como dispositivos operacionais fundamentais na articulação das ações propostas. Essas 

AIMs representam espaços territoriais específicos que concentram e potencializam a 

aplicação integrada das diretrizes estratégicas, facilitando a execução das intervenções 

prioritárias do PDUI-RMC. Esses espaços são fundamentais para garantir que as ações 
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estratégicas tenham efetiva implementação, considerando as especificidades locais e 

promovendo maior eficiência no alcance dos objetivos do plano. 

3.1.1.1. FPIC de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

O mapa-síntese temático desta FPIC tem como objetivo consolidar as principais 

propostas voltadas à reorganização do uso e ocupação do solo na RMC. A composição 

cartográfica inclui: (i) os perímetros urbanos legalmente instituídos, que demarcam os 

limites formais das áreas urbanas dos municípios da RMC; (ii) os níveis de qualidade 

intraurbana dentro do território; (iii) a identificação dos vazios urbanos, entendidos como 

áreas desocupadas dentro dos perímetros urbanos, mas que apresentam potencial de 

desenvolvimento urbano, considerando parâmetros de localização, acessibilidade e 

infraestrutura instalada; e (iv) a distribuição espacial da densidade de domicílios nas áreas 

rurais, representada em gradações de média e alta densidade, que permite visualizar 

padrões de ocupação rural e eventuais pressões por urbanização nessas áreas. Embora 

as densidades urbanas e os compartimentos tenham sido considerados na análise geral 

que embasou o macrozoneamento, esses aspectos específicos não foram representados 

diretamente no mapa-síntese. 

A delimitação dos perímetros urbanos permite compreender os limites 

administrativos e legais que definem onde, teoricamente, se deve concentrar o 

desenvolvimento urbano. Contudo, a simples existência desses perímetros não assegura 

que sua ocupação se dê de forma eficiente ou ordenada. Por isso, torna-se necessário 

observar, também, a qualidade intraurbana dos vazios urbanos, que revela se essas áreas 

são efetivamente atrativas ou viáveis para expansão ou adensamento, a partir de uma 

análise que considera variáveis como acesso a equipamentos urbanos, infraestrutura, 

mobilidade e padrões socioeconômicos. 

O mapeamento dos vazios urbanos, ainda, quando sobreposto aos perímetros e às 

análises de qualidade intraurbana, permite entender sua distribuição e as oportunidades 

para intervenções que favoreçam a otimização do uso do solo urbano ð aspecto que é 

particularmente relevante para políticas de combate à expansão desordenada, contenção 

da dispersão urbana e indução de processos de adensamento qualificado, especialmente 

nas áreas que apresentam melhores condições de infraestrutura e serviços. 
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Por sua vez, a análise da densidade de domicílios nas áreas rurais visa enfatizar 

as pressões antrópicas que decorrem do adensamento rural, em que as áreas com alta 

densidade domiciliar fora dos perímetros urbanos apontam tanto para dinâmicas 

consolidadas de ruralidade habitada quanto para processos de urbanização informal. Esses 

cenários, se não forem adequadamente observados, podem gerar conflitos de uso, 

sobrecarga de infraestruturas e desafios ambientais significativos. 

O cruzamento dessas informações, portanto, embasa a maior parte das propostas 

específicas da FPIC de uso do solo e planejamento territorial, visando tanto orientar 

decisões sobre onde é prioritário promover o adensamento, quanto realizar processos de 

regularização fundiária, estruturar novos eixos de desenvolvimento urbano ou, ainda, 

reforçar ações de contenção da expansão sobre áreas rurais ou ambientalmente sensíveis.  

Essas informações do mapa-síntese de Uso do Solo auxiliaram diretamente na 

composição da proposta de macrozoneamento ao permitir reconhecer setores 

consolidados, áreas em processo de estruturação e zonas que ainda demandam controle 

da ocupação, articulando-se com a heterogeneidade interna desses territórios em termos 

de infraestrutura e densidades. Para o que será apresentado no item 3.2.1.1 como 

Macrozona Urbana de Consolidação (MZUC), por exemplo, considera-se a sobreposição 

dos dados infraestrutura instalada, densidade demográfica relevante e continuidade 

morfológica da malha urbana. Já a Área de Interesse Metropolitano de Requalificação 

Urbana (AIM-RE) inclui territórios com menor infraestrutura ou qualidade urbanística, mas 

com consolidação em curso. A Macrozona Urbana Orientada (MZUO) se refere às áreas 

dentro dos perímetros com ocupação incipiente ou descontinuada, com pouca ou nenhuma 

infraestrutura.  

Além disso, a análise da densidade domiciliar nas áreas rurais contribui para 

identificar pressões urbanas externas aos perímetros formais, muitas vezes associadas à 

urbanização informal ou ao crescimento de assentamentos de forma descontrolada. 

Quando integrada às demais informações, essas camadas permitem estabelecer critérios 

para orientar ações de adensamento qualificado, regularização fundiária e infraestrutura. 
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MAPA 1: SĉNTESE DA FPIC MOBILIDADE METROPOLITANA (RMC) 
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MAPA 2: SĉNTESE DA FPIC MOBILIDADE METROPOLITANA (NUC) 

 



 
 

Produto 0 3F ð Síntese da definição das Diretrizes Metropolitanas  

 

 

71 

3.1.1.2. FPIC de Mobilidade Metropolitana 

O mapa-síntese temático da FPIC de Mobilidade Metropolitana (Mapa 1 e Mapa 2) 

tem como objetivo consolidar as principais propostas voltadas ao sistema de mobilidade da 

RMC, abrangendo os diferentes modos de transporte. 

O mapeamento desta FPIC representa: (i) o traçado proposto do Sistema Viário 

Metropolitano, assim como as Diretrizes Viárias que orientam o fortalecimento da 

conectividade entre os municípios, sem adotar hierarquização ou classificação funcional 

das vias; (ii) as propostas de contornos ferroviários; (iii) os corredores propostos para o 

Transporte Público Coletivo (TPC) e, por fim, (iv) os corredores de Desenvolvimento 

Orientado ao Transporte Sustentável (DOTs), indicando áreas com potencial de 

adensamento e diversificação de usos.  

O conjunto dessas propostas orienta a articulação interfederativa na priorização de 

investimentos para execução de projetos e obras que promovam a qualificação dos 

deslocamentos metropolitanos; organiza e segmenta as distintas viagens ï externas ou 

internas, de cargas de passageiros ï em diferentes modais; e estrutura e oportuniza modos 

de transporte mais sustentáveis ï motorizados coletivos e não motorizados individuais -, a 

partir de uma Rede Metropolitana. O Sistema Viário Metropolitano, a partir de sua 

institucionalização, possuirá força vinculante para o ordenamento territorial regional, 

fortalecendo novas integrações na RMC. Ainda, os corredores de TPC e sua 

complementação com os DOTS contribuirão com estratégias e políticas de inclusão social, 

econômica e territorial. 

As diretrizes para a Mobilidade Metropolitana ï com destaque para as presentes 

no mapa síntese-temático ï se interrelacionam diretamente com as demais FPICs, visto 

que conduzem estratégias de adensamento e diversificação do uso do solo, direcionam a 

antropização, facilitam cadeias econômicas e valorizam conexões estratégicas ï sejam por 

motivos de serviço, lazer, turismo e demais desejos. Assim, busca-se fortalecer os 

deslocamentos intermunicipais de maneira segura, eficiente, sustentável e confortável para 

todos os usuários.  
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MAPA 3: SĉNTESE DAS PROPOSTAS DA FPIC MOBILIDADE METROPOLITANA (RMC) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 














































































































































































































































































































































































